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O Ministro das 
Cidades, Jader Filho, 

e a Vice Presidente da 
Habitação da Caixa, 

Inês Magalhães, falam 
sobre o novo momento 
da habitação no Brasil

Especialistas tratam 
da importância 

da Regularização 
Fundiária e Edilícia

70º Fórum Nacional 
de Habitação 

destaca necessidade 
de planejamento 
e investimentos 

permanentes para 
combater o défi cit 

habitacional
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Deputado Marangoni, relator da 
Lei do MCMV, fala dos avanços do 
novo programa e Daniela de Britto, 
vice-presidente de Habitação 
do SindusCon/SP, destaca 
possibilidades de parcerias com o 
setor da Construção.
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Em debate, as prioridades e as 
ações para fortalecer a Habitação de 
Interesse Social e REURB.
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ABC completa 50 anos como 
protagonista em defesa da 
moradia digna.
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Ministro das Cidades, 
Jader Filho, apresenta as 
prioridades do MCMV 

Ines Magalhães, VP de 
Habitação da Caixa, 
fala sobre as metas de 
contração de fi nanciamentos 
habitacionais
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Premiação anual da ABC e do 
FNSHDU destacam projetos e 
programas inovadores e sustentáveis 
em habitação e REURB, dos Estados e 
Municípios. 
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REVISTA BRASILEIRA DA 
HABITAÇÃO - O Programa Minha 
Casa, Minha Vida foi retomado há 
pouco mais de um ano. Quantos 
imóveis já foram contratados e qual 
o volume de recursos aplicados? 

Jader Filho - O Minha Casa, Minha 
Vida é um programa vital para enfren-
tarmos o défi cit habitacional do país 
e oferecer uma vida mais digna a mi-
lhões de famílias brasileiras, especial-
mente de baixa renda. Um progra-
ma como este jamais poderia ter sido 
abandonado. Trata-se de uma política 
de Estado. Desde a retomada do Mi-
nha Casa, Minha Vida em 2023 pelo 
governo do presidente Lula, já foram 
fi nanciadas mais de 636,5 mil mora-
dias, totalizando cerca de R$ 93,6 bi-
lhões em fi nanciamento e R$ 12,1 bi-
lhões em subsídios do FGTS. Na li-
nha subsidiada, foram selecionadas 
mais de 300 mil novas unidades ha-
bitacionais por todo Brasil, urbanas e 
rurais, que deverão ser contratadas ao 
longo de 2024.

RBH - Em relação às obras 
paralisadas quantas já foram 
retomadas e qual a previsão até 
2026? Quanto tempo ainda será 
necessário para concluir todas as 
obras que estavam paralisadas?

Jader Filho - O governo federal, junto 
aos agentes fi nanceiros do programa 
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programa Minha Casa, Minha 
Vida retomado pelo governo do 

presidente Lula, no ano passado, con-
tratou mais de 636,5 mil moradias, com 
investimento da ordem de R$ 93,6 bi-
lhões em fi nanciamento e R$ 12,1 bi-
lhões em subsídios. Em relação ás 
obras paradas, segundo o ministro, já 
foram retomadas 22 mil unidades ha-

bitacionais em todo o Brasil em 2023 e 
a expectativa para este ano é de mais 
37 mil moradias.

Nesta entrevista exclusiva para a Re-
vista Brasileira da Habitação, o Minis-
tro das Cidades, Jader Filho citou ainda 
preocupações com os eventos climáti-
cos, como a tragédia atual no Rio Gran-
de do Sul e tratou também sobre os 

planos do governo na área de habita-
ção, Regularização Fundiária, urbaniza-
ção de favelas, locação social. Mencio-
nando o défi cit habitacional que atinge 
a população de baixa renda, Jader de-
fendeu importância das parcerias com 
estados e municípios para reduzir via-
bilizar o fi nanciamento. Confi ra a entre-
vista com o ministro Jader Filho.
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história da ABC está intrinsecamente ligada à história da habitação popu-
lar no Brasil, após 1964. Fundada em 16 de abril de 1974, durante uma as-

sembleia que reuniu todas as Cohabs do Brasil na sede do Banco Nacional de 
Habitação no Rio de Janeiro (hoje, a sede é em Brasília), a ABC tem trilhado um 
caminho de dedicação à habitação de interesse social.

Assim como as Cohabs, ao longo desses 50 anos, a ABC se adaptou às mu-
danças e às diversas políticas habitacionais, mas sempre manteve sua missão de 
ser um ponto de encontro para entidades públicas que compartilham o objetivo 
comum de promover moradia digna para todos os brasileiros.

A ABC destaca-se como representante do setor público de habitação de es-
tados e municípios junto a diversos órgãos colegiados do Governo Federal. Em 
atuação conjunta com o Fórum Nacional de Secretários de Habitação e Desen-
volvimento Urbano (FNSHDU), promove o debate e o aperfeiçoamento das po-
líticas públicas de habitação e de Regularização Fundiária Urbana (REURB) por 
meio de eventos, cursos, reuniões e ofi cinas técnicas. Além disso, interage de 
forma propositiva com os poderes Executivo e Legislativo para contribuir com o 
aperfeiçoamento dos programas, leis e normas que interessam ao setor.

O site da ABC, de acesso público, constitui uma importante biblioteca de ex-
periências de estados e municípios e também é fonte de informações atualiza-
das sobre eventos e normativos de habitação.

No atual momento de retomada do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), após anos de grave escassez de recursos, a ABC e o FNHDU concla-
mam a todos para buscar alternativas que consolidem a habitação como política 
de Estado, com planejamento de longo prazo e recursos estáveis. Essa é a única 
forma de enfrentar o défi cit habitacional de mais de 5 milhões de moradias para 
a população de baixa renda.
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Maria do Carmo Avesani Lopez
Presidente da ABC
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REVISTA BRASILEIRA DA 
HABITAÇÃO - O Programa Minha 
Casa, Minha Vida foi retomado há 
pouco mais de um ano. Quantos 
imóveis já foram contratados e qual 
o volume de recursos aplicados? 

Jader Filho - O Minha Casa, Minha 
Vida é um programa vital para enfren-
tarmos o défi cit habitacional do país 
e oferecer uma vida mais digna a mi-
lhões de famílias brasileiras, especial-
mente de baixa renda. Um progra-
ma como este jamais poderia ter sido 
abandonado. Trata-se de uma política 
de Estado. Desde a retomada do Mi-
nha Casa, Minha Vida em 2023 pelo 
governo do presidente Lula, já foram 
fi nanciadas mais de 636,5 mil mora-
dias, totalizando cerca de R$ 93,6 bi-
lhões em fi nanciamento e R$ 12,1 bi-
lhões em subsídios do FGTS. Na li-
nha subsidiada, foram selecionadas 
mais de 300 mil novas unidades ha-
bitacionais por todo Brasil, urbanas e 
rurais, que deverão ser contratadas ao 
longo de 2024.

RBH - Em relação às obras 
paralisadas quantas já foram 
retomadas e qual a previsão até 
2026? Quanto tempo ainda será 
necessário para concluir todas as 
obras que estavam paralisadas?

Jader Filho - O governo federal, junto 
aos agentes fi nanceiros do programa 
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programa Minha Casa, Minha 
Vida retomado pelo governo do 

presidente Lula, no ano passado, con-
tratou mais de 636,5 mil moradias, com 
investimento da ordem de R$ 93,6 bi-
lhões em fi nanciamento e R$ 12,1 bi-
lhões em subsídios. Em relação ás 
obras paradas, segundo o ministro, já 
foram retomadas 22 mil unidades ha-

bitacionais em todo o Brasil em 2023 e 
a expectativa para este ano é de mais 
37 mil moradias.

Nesta entrevista exclusiva para a Re-
vista Brasileira da Habitação, o Minis-
tro das Cidades, Jader Filho citou ainda 
preocupações com os eventos climáti-
cos, como a tragédia atual no Rio Gran-
de do Sul e tratou também sobre os 

planos do governo na área de habita-
ção, Regularização Fundiária, urbaniza-
ção de favelas, locação social. Mencio-
nando o défi cit habitacional que atinge 
a população de baixa renda, Jader de-
fendeu importância das parcerias com 
estados e municípios para reduzir via-
bilizar o fi nanciamento. Confi ra a entre-
vista com o ministro Jader Filho.
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e entes locais públicos, tem trabalha-
do para superar qualquer tipo de pen-
dência ou entreve. Nesse sentido, em 
2023, primeiro ano do governo, já fo-
ram retomadas cerca de 22 mil unida-
des habitacionais em todo o Brasil. Em 
2024, a expectativa é retomar mais de 
37 mil moradias. Não falta vontade po-
lítica e esforços e tenho a convicção 
de que vamos avançar muito na con-
clusão dessas obras.

RBH - Quais as metas do governo 
para 2024 e para os próximos dois 
anos? Especialmente no FAR para a 
população de menor renda?

Jader Filho - Até 2026, a meta do pro-
grama é contratar dois milhões de no-
vas moradias, nas linhas fi nanciadas e 
subsidiadas. Espera-se que 50% des-
sa meta (um milhão de unidades ha-
bitacionais) seja voltada para famílias 
que recebem até R$ 2.640, sendo 500 
mil unidades habitacionais na linha 
subsidiada e pelo menos 500 mil na li-
nha fi nanciada do programa.
No MCMV-FAR foram seleciona-
dos, em 2023 e 2024, mais de 190 mil 
moradias que deverão ser contratadas 
ao longo do ano de 2024.

RBH - Quanto se pretende investir 
do OGU nesse período e qual será o 
impacto na redução do défi cit para a 
população com renda familiar de até 
três salários?

Jader Filho - Esta é uma priorida-
de do governo do presidente Lula. Pa-
ra o ano de 2024, está previsto um or-
çamento R$ 12,2 bilhões para o Progra-

ma Minha Casa, Minha Vida. A meta a 
ser alcançada até 2026 é de pelo me-
nos dois milhões de novas contratações. 

RBH - Como o novo PAC infl uencia o 
atendimento com moradia e REURB 
para a população de baixa renda?

Jader Filho - O Novo PAC marca a re-
tomada efetiva do apoio do governo fe-
deral às ações de urbanização e regu-
larização fundiária em territórios perifé-
ricos, após uma década de hiato. Isso 
signifi ca abordar o conjunto de neces-
sidades relacionadas ao habitat e à ur-
banidade dos espaços onde vive a po-
pulação de baixa renda, como interven-
ções mais estruturantes de urbanização 
de favelas ou promover a REURB nos 
locais já dotados total ou parcialmen-
te de infraestrutura. O Novo PAC pre-
vê R$ 5,2 bilhões de recursos da União 
para novos projetos de urbanização de 
favelas e R$ 300 milhões para as ações 
de REURB.

RBH - Quais os planos do governo 
para atender a população residente 
nos pequenos municípios 
brasileiros? Como o Sr. avalia a 
modalidade oferta pública para essa 
fi nalidade?

Jader Filho - Atualmente, para aten-
dimento às famílias residentes em pe-
quenos municípios, aqueles com po-
pulação inferior a 50 mil habitantes, a 
União subsidia unidades habitacionais 
em área urbanas com recursos do Fun-
do Nacional de Habitação de Interes-
se Social (FNHIS), integrante do Minha 
Casa, Minha Vida. A portaria com as re-
gras, os requisitos e a meta física pa-
ra o processo de seleção será publica-
da em breve.

Embora não seja direcionada espe-
cifi camente para esse grupo de municí-
pios, a linha de atendimento do MCMV 
custeada por recursos do Fundo de Ar-
rendamento Residencial (FAR) também 
pode atender famílias residentes em 
pequenos municípios.

Quanto à linha de atendimento ofer-
ta pública, no novo Minha Casa, Minha 
Vida, a linha agora está voltada ao aten-
dimento de famílias residentes em mu-

nicípios com população de até 80 mil 
habitantes. O Ministério das Cidades 
tem trabalhado para redesenhar o mo-
delo operacional de forma a sanar as 
inconsistências detectadas no mode-
lo anterior, que foi descontinuado, bem 
como assegurar maior efetividade e se-
gurança em sua execução.

RBH - O governo considera a 
possibilidade de propor a criação 
de fontes de recursos permanentes 
para habitação de baixa renda, além 
do FGTS, para que o atendimento 
habitacional não sofra a solução de 
continuidade registrada nos últimos 
8 anos?

Jader Filho - A descontinuidade do 
programa foi justamente para a popu-
lação de baixa renda – a denominada 
Faixa 1 – que, atualmente, compreende 
as famílias com renda mensal de até R$ 
2.640,00. No lançamento do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, essas famílias 
eram atendidas com recursos do Orça-
mento Geral da União (OGU), repassa-
dos ao Fundo de Arrendamento Resi-
dencial (FAR), ao Fundo de Desenvol-
vimento Social (FDS), ao Programa Na-
cional de Habitação Rural (PNHR) e na 
Modalidade de Oferta Pública.

O Minha Casa, Minha Vida deixou 
de ser prioridade pelas gestões a par-
tir de 2019, o que implicou na desconti-
nuidade de novas contratações para es-
sas famílias e em atrasos e interrupção 
na execução das obras em andamento.

Para o atendimento da população 
de baixa renda, foi fundamental reto-
mar os orçamentos dedicados ao pro-
grama, que permitirão concluir os em-
preendimentos habitacionais anterior-
mente paralisados e viabilizar a contra-
tação e execução de 500 mil novas uni-
dades habitacionais.

Além de ampliar os recursos da 
União para o programa, o compromis-
so do governo com a população de 
baixa renda reforçou medidas volta-
das ao estímulo ao fi nanciamento via 
FGTS: redução da taxa de juros, au-
mento e focalização do subsídio, am-
pliação do prazo de amortização, pos-
sibilidade de utilização do FGTS – Fu-
turo, dentre outras iniciativas voltadas 

Até 2026, a meta 
do programa é
contratar 2 milhões
de novas unidades,
metade voltada a 
famílias que recebem
até R$ 2.640  

6 ENTREVISTA

REVISTA BRASILEIRA DA HABITAÇÃO



para a democratização do crédito ha-
bitacional. Como resultado, a parti-
cipação da Faixa 1 no FGTS alcan-
çou 40% das unidades habitacio-
nais fi nanciadas em 2023 no âmbi-
to do MCMV. Além de focar o FGTS 
na Faixa 1, o governo também busca 
fontes alternativas de fi nanciamento 
para as demais faixas de renda, in-
clusive para a classe média, mesmo 
se observando grande expansão do 
FGTS em 2023 e 2024. Um dos ca-
minhos é a securitização, autoriza-
da pela Lei nº 14.430, de 3 de agos-
to de 2022, que amplia a capacidade 
dos bancos ofertarem crédito imobi-
liário, inclusive para os segmentos de 
menor renda.

RBH - As mudanças climáticas 
infl uenciam na implantação 
dos novos empreendimentos 
habitacionais?

Jader Filho - A tragédia que estamos 
enfrentando no Rio Grande do Sul de-
monstra como os impactos da mudan-
ça do clima têm sido cada vez mais 
sentidos no âmbito das cidades. Infe-
lizmente, esse “novo normal” deman-
da esforços para adaptação e mitiga-
ção nos instrumentos de planejamen-
to urbano e no setor da construção civil.
O aumento da temperatura global, por 
exemplo, pode impactar na salubrida-
de das moradias, em especial para ha-
bitação de interesse social. Dessa for-
ma, soluções de projeto que garantam 
maior efi ciência energética e que utili-
zem estratégias passivas, como dire-
trizes bioclimáticas, podem represen-
tar melhoria na qualidade das unidades 
do programa, além de reduzir os cus-
tos com climatização e o aquecimento 
do entorno da moradia.

RBH - Como isso está
previsto no PMCMV?

Jader Filho - O programa Minha Ca-
sa, Minha Vida tem incorporado me-
lhorias nas especifi cações mínimas de 
projeto para a implantação dos em-
preendimentos, com parâmetros vol-
tados ao conforto térmico e efi ciência 
energética das unidades habitacionais, 

além de garantir energia renovável por 
meio de sistemas fotovoltaicos.
RBH - O ministério tem um mapa de 
áreas de risco no Brasil? Como enfren-
tar esse problema do ponto de vista da 
moradia?

Jader Filho - A metodologia de ma-
peamento de áreas de risco de desas-
tres foi elaborada em 2007 pelo Minis-
tério das Cidades e está em revisão pe-
la Secretaria Nacional de Periferias, in-
clusive com insumos de novos Planos 
Municipais de Redução de Riscos que 
estão sendo elaborados em parceria 
com diversas instituições. Atualmen-
te, existem repositórios de informações 
sobre áreas de risco no Brasil, como: a 
publicação da Casa Civil da Presidência 
da República, que foi utilizado na Sele-
ção do Novo PAC Encostas; o Atlas do 
S2ID, de 1991 a 2022 da Sedec/MIDR; 
o estudo de População em áreas de ris-
co no Brasil do IBGE de 2018; e os ma-
pas de setorização do Serviço Geoló-
gico Brasileiro, CPRM. Esses mapea-
mentos são essenciais para atacarmos 
o défi cit habitacional de forma perene 
e sustentável. 

RBH - Como está o défi cit 
habitacional até três salários-
mínimos hoje? 

Jader Filho - O déficit habitacio-
nal brasileiro é de aproximadamen-
te seis milhões de unidades habitacio-
nais. Está concentrado mais fortemente 
na Faixa 1, em particular no segmento 
que recebe até um salário mínimo, que 
responde por mais de 40% da popula-
ção com carência de moradia. Em de-
corrência, a seleção do MCMV com 
recursos do OGU estabeleceu famí-
lias com renda de até um salário míni-
mo como parâmetro para distribuir as 
moradias nas unidades da federação. O 
défi cit até três salários mínimos res-
ponde por mais de 85% do total.

RBH - Alguma região do País precisa 
de uma atenção especial?

Jader Filho - O défi cit habitacional é 
expressivo em todas as regiões do país, 
mas as regiões Norte e Nordeste con-

centram uma carência maior de habi-
tações. Essa situação é agravada pela 
concentração do fi nanciamento habi-
tacional no Sul e Sudeste, em função 
de características estruturais das dife-
rentes regiões, inclusive pela concen-
tração da capacidade de construção.

RBH - O que está sendo feito para 
enfrentar essa situação?

Jader Filho - Para superar essa dis-
torção, o governo vem implementan-
do medidas corretivas, como a redução 
mais acentuada das taxas de juros pa-
ra as regiões mais necessitadas, além 
da ampliação do desconto do FGTS pa-
ra famílias de menor renda nas regiões 
menos atendidas. 
Em particular, as características da Re-
gião Norte demandam maiores esfor-
ços para reduzir as difi culdades en-
frentadas no equacionamento do défi -
cit habitacional, dado o menor nível da 
renda da população, a maior informali-
dade do mercado de trabalho, a maior 
dispersão da população no território, a 
menor escala e os maiores custos lo-
gísticos e de produção das unidades 
habitacionais.

RBH - Quais os planos e metas do 
Ministério para REURB.

Jader Filho - O foco do Ministério das 
Cidades é, sobretudo, a promoção da 
REURB para garantir a segurança da 
posse das famílias de baixa renda. As-
sim, além da seleção de recursos no 
âmbito do Novo PAC, que deve bene-
fi ciar quase meio milhão de famílias de 
baixa renda, o Ministério tirou do papel 
o programa de Regularização Fundiá-

Novo PAC marca a 
retomada às ações 
de urbanização e 
regularização
fundiária em
territórios periféricos 
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ria e Melhorias Habitacionais, operado 
com recursos do Fundo de Desenvol-
vimento Social (FDS). Iniciamos a con-
tratação de propostas selecionadas em 
2022 e prevemos nova seleção após o 
processo de avaliação e reformulação 
em curso. Também estão sendo reali-
zadas ações em parcerias com univer-
sidades para promoção da REURB-S 
em municípios de menor porte ou na 
Amazônia Legal, para capacitação no 
tema e para realizar regularização fun-
diária associada ao endereçamento em 
favelas e comunidades urbanas.

RBH - Como o Sr vê as parcerias 
com Estados e Municípios para 
enfrentar o défi cit para a população 
de baixa renda? 

Jader Filho - As parcerias com os es-
tados e municípios são fundamen-
tais para enfrentarmos a carência de 
moradias no país. Os dados mais re-
centes da Fundação João Pinheiro, em 
estudo apoiado pelo Ministério das Ci-
dades, indicam um défi cit de 6 milhões 
de domicílios. Esse número expressi-
vo traduz a necessidade da união de 
esforços dos três níveis da federação 
para resolvermos essa questão.

Os programas do MCMV, com subsí-
dio, tradicionalmente já operam por di-
versos caminhos em parcerias com os 
entes locais. Por exemplo, nas linhas do 
FAR, do Entidades e do Rural, as prefei-
turas e estados, muitas vezes, doam os 
terrenos, efetuam o chamamento públi-
co para escolha das construtoras, viabi-
lizam a legislação local, aprovam os al-
varás dos projetos, atuam na prepara-
ção da infraestrutura ao redor do em-
preendimento e, em alguns casos, são 
os próprios proponentes das propostas 
de projetos. Essa união de esforços au-

menta a efi ciência, a qualidade e a ce-
leridade na construção das moradias.
Mais recentemente, expandimos essa 
parceria para as linhas do MCMV fi -
nanciadas por meio do FGTS. No atual 
governo, nós lançamos o Minha Casa, 
Minha Vida Cidades. Sabemos que a 
grande difi culdade da população para 
fi nanciar sua casa é conseguir juntar o 
dinheiro para dar de entrada no fi nan-
ciamento. É exatamente nesse ponto 
que as parcerias entre o governo fede-
ral e os governos locais atuam. 

RBH - Como se dá a composição 
dos recursos dessa parceria? 

Jader Filho - A União concede des-
conto de até R$ 55 mil no fi nancia-
mento habitacional, a depender da 
renda da família e da localidade. No 
entanto, esse valor nem sempre é su-
fi ciente para auxiliar totalmente a fa-
mília. Portanto, por meio do MCMV 
Cidades, o ente local pode auxiliar a 
família a reduzir o valor do fi nancia-
mento, efetuando um aporte fi nancei-
ro ou doando o terreno para o em-
preendimento a ser fi nanciado. Inde-
pendente da forma, o valor aporta-
do pelo prefeito ou governador en-
tra integralmente reduzindo a entrada 

do fi nanciamento. Além dessas duas 
possibilidades, o MCMV Cidades pos-
sui ainda uma terceira forma de par-
ceria, que é o aporte fi nanceiro de 
uma emenda parlamentar em favo-
recimento de empréstimos do MCMV 
em determinado município.

RBH -  Existe algum plano para 
locação social? Como o Sr. avalia 
essa alternativa?

Jader Filho - Hoje, a Locação Social 
encontra-se inserida como uma nova li-
nha de atendimento do Programa. Este 
avanço proporciona o desenvolvimento 
da Locação Social em escala nacional, 
e estrutura a criação de mais uma al-
ternativa ao enfrentamento da deman-
da por moradias.

A realidade do ônus excessivo com o 
aluguel – que atualmente corresponde 
a 51,7% do défi cit habitacional entre as 
famílias de zero a três salários mínimos, 
conforme dados da FJP 2019 – é um 
dos indicadores da necessidade de in-
vestimento na modalidade Locação So-
cial. Mais que isso, essa linha de atendi-
mento tem como premissa responder a 
aspectos importantes da demanda ha-
bitacional, como o acesso das famílias 
de baixa renda a áreas bem localizadas 
e centrais, e o atendimento de públicos 
que demandam mobilidade territorial, 
com mudança de cidade, por exemplo.

RBH - Qual o estágio atual 
para concretizar essa linha de 
atendimento?

Jader Filho - Atualmente, a regula-
mentação da modalidade vem sendo 
estruturada pela Secretaria Nacional 
de Habitação em duas frentes. A pri-
meira se refere à concepção de uma li-
nha programática vinculada a criação 
de um Parque Público para a Locação 
Social em áreas bem localizadas. A se-
gunda, já em curso, consiste no apoio 
do Governo Federal a municípios e es-
tados na estruturação de projetos de lo-
cação social via parceria público priva-
da, buscando fomentar o aluguel social 
como alternativa fi nanceiramente sus-
tentável e efi caz de provisão de mora-
dia digna à população de baixa renda.

As regiões Norte 
e Nordeste

concentram uma 
carência maior de 

habitações
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RBH - Como o Sr. avalia as 
possibilidades de Parcerias 
Público Privadas para habitação 
de Interesse Social e Locação 
Social. Existe estudos e/ou 
encaminhamentos no Ministério?

Jader Filho - O Decreto nº 10.678, de 
16 de abril de 2021, qualifi cou a política 
de fomento a parcerias com a inicia-
tiva privada para estudar alternativas 
habitacionais destinadas à locação so-
cial no âmbito do Programa de Parce-
rias de Investimentos (PPI) e estabele-
ceu que os estudos de concessão no 
setor “terão por fi nalidade inicial a es-
truturação de projetos-piloto” e ainda 
que tais estudos poderão ser apoiados 
pelo Fundo de Apoio à estruturação de 
Projetos de Concessões e PPPs -FEP.

Os recursos do FEP são alocados 
para o assessoramento e consultoria 
para a realização dos estudos de via-
bilidade (estudos técnicos de engenha-
ria, econômico-fi nanceiro, jurídico e so-
cioambiental necessários à modelagem 
da PPP) até o desenvolvimento dos do-
cumentos necessários para a licitação 
e a contratação da PPP.

RBH - Já existe alguma
operação em andamento? 

Jader Filho - Até o momento, estão 
em desenvolvimento junto ao Programa 
de Parcerias e Investimentos da Repúbli-
ca (PPI)projetos piloto em Campo Gran-
de (MS) e em Recife (PE). A expectativa 
é de expansão dos pilotos com a inclu-
são da modalidade no MCMV.

Atualmente, há uma perspectiva 
de destinação de cerca de R$ 28 mi-
lhões para a estruturação de novos pi-
lotos a serem selecionados, ainda es-
te ano, para a concessão de servi-
ços de provisão, gestão, manutenção 
e operação de empreendimentos habi-
tacionais para Locação Social por meio 
de parceria público privada, no âmbi-
to do Fundo de Apoio à Estruturação 
e ao Desenvolvimento de Projetos de 
Concessão e Parcerias Público-Priva-
das (FEP) da União, dos estados, do 
DF e dos municípios.

A seleção de novos pilotos leva em 
consideração a aderência das propos-
tas às diretrizes nacionais da política 
pública para a estruturação de proje-
tos de empreendimentos habitacionais 
destinados à locação social, entre elas 
o atendimento a famílias de baixa ren-
da e a garantia da oferta habitacional 
em locais com boa infraestrutura urba-
na e acesso a serviços e comércio. A in-
dicação das áreas fi ca a cargo do ente 
proponente, que poderá indicar terre-
nos ou imóveis da União, que serão ob-
jeto de análise e apreciação pelo setor 
responsável no governo federal.

RBH - O que o Estado e os 
municípios precisam para acessar 
essa operação? 

Jader Filho - Para receber o apoio do 
FEP para a estruturação da PPP, o ente 
público deve manifestar o interesse em 
acessar o recurso, seguido da apresen-
tação das informações preliminares da 
proposta de PPP, contemplando aspec-
tos econômicos e fi nanceiros, operacio-
nais e institucionais, além da indicação 
de escopo e imóveis a serem destina-
dos para o projeto. A seleção dos proje-
tos contemplados será defi nida em ato 
da Secretaria Especial do Programa de 
Parcerias e Investimentos (SEPPI), ou-
vido o Ministério das Cidades.

Os projetos qualifi cados serão tra-
tados como empreendimentos de in-
teresse estratégico e terão priorida-
de nacional perante todos os agentes 
públicos nas esferas administrativa e 
controladora da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios. 
(Lei nº 13.334).

O aumento da 
temperatura global
pode impactar na 
salubridade das 

moradias, em
especial para
habitação de

interesse social

É com grande satisfação 
que a Cohapar parabeniza 
a ABC pelos seus 50 anos 

de dedicação e atuação 
em prol da Habitação de 

Interesse Social.

Ao longo de meio século, 
a ABC tem demonstrado 
o seu compromisso na 
promoção da moradia 

digna, alcançando 
resultados notáveis em 
favor desse relevante 

segmento.

A união de esforços com 
entes públicos e privados 

no enfrentamento dos 
desafi os, além da busca 

por soluções inovadoras e 
sustentáveis são marcos 

do engajamento da ABC e 
reforçam as contribuições 
positivas promovidas pela 

entidade. As inúmeras 
conquistas são motivos de 
orgulho e inspiração para 

todos.

A Cohapar deseja que a 
ABC prospere a cada dia, 

fazendo a diferença no 
cumprimento de sua missão 
e transformando vidas por 

muitas décadas mais.

50
ANOS
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A lei nº 14.620/23 marcou um novo ci-
clo de inovação e inclusão para o progra-
ma Minha Casa Minha Vida (MCMV), im-
pulsionado pelo trabalho do Deputado Fe-
deral Marangoni, relator da medida provi-
sória. Esta legislação abraçou uma série 
de temas cruciais, desde sustentabilidade, 
conectividade, espaço pet nas moradias, 
prioridade para mulheres vítimas de vio-
lência doméstica, moradores de rua e mo-
radores de áreas de risco, repasse Fundo 
a Fundo, multiplicidade de agentes finan-
ceiros, registro de imóveis simplificado, até 
inclusão social, refletindo um compromis-
so com a dignidade das famílias brasileiras.

Sustentabilidade e Conectividade
Uma das principais vertentes da nova lei 
é a sustentabilidade e adoção de tecnolo-
gias construtivas modernas. O texto apro-
vado liderou a incorporação de incenti-
vos para práticas eco-friendly e eficien-
tes, promovendo a redução do impacto 
ambiental das novas construções, incenti-
vando a inovação no setor. Um dos objeti-
vos incluídos foi a implantação de infraes-
trutura de conectividade e dos serviços de 

telecomunicações e internet para reduzir 
as lacunas digitais.

Acessibilidade e Inclusão Social
A nova legislação reforça esse compromis-
so. Agora, há disposições específicas para 
garantir a acessibilidade das moradias a 
pessoas com deficiência, idosos e outros 
grupos vulneráveis. Além disso, o progra-
ma prioriza mulheres vítimas de violência 
doméstica, moradores de rua e aqueles 
que vivem em áreas de risco, proporcio-
nando-lhes uma chance real de ter um lar 
seguro e digno.

Espaço Pet
Uma inovação notável é a inclusão de es-
paços pet nas moradias, reconhecendo a 
importância dos animais de estimação na 
vida das famílias, contribuindo para a qua-
lidade de vida tanto dos animais quanto 
de seus tutores.

Repasse Fundo a Fundo e 
Multiplicidade de Agentes Financeiros
O regime de repasse Fundo a Fundo e a pro-
moção de parcerias público-privadas repre-

Programas habitacionais que conce-
dem subsídios para facilitar o acesso das 
famílias à habitação têm sido bastante 
bem sucedidos, seguindo o modelo pre-
cursor do programa Casa Paulista do Go-
verno de São Paulo. E desde outubro de 
2023, quando foi regulamentado o pro-
grama Minha Casa, Minha Vida (MCMV) 
Cidades, esses programas podem ganhar 
relevância também nos municípios.

Entre outros benefícios, facilitam ao ad-
quirente dar a entrada no financiamen-
to habitacional, possibilitando a famílias 
com renda de um a três salários mínimos 
mais opções de escolha de seu primeiro 
imóvel.

Com subsídios que vão de R$ 10 mil a 
R$ 45,8 mil, já foram implementados os 
programas Casa Paulista (SP), Morar Bem 
(PE), Compra Compartilhada (Porto Ale-

gre), Ser (MT), Casa Fácil (PR) e Crédito 
Parceria (GO). Com subsídio de R$ 25 mil, 
está em implementação o programa Habi-
ta+RJ (RJ), e o programa De Portas Aber-
tas (RS) se encontra em desenvolvimento.

Os recursos para os programas de carta 
de crédito imobiliária, como são chama-
dos, podem vir de diversas fontes de Or-
çamento, como o auxílio moradia e a ino-
vação das emendas parlamentares impo-
sitivas de vereadores e deputados esta-
duais e federais; o município também po-
de ajudar a reduzir a entrada, isentando a 
cobrança de ITBI destas unidades habita-
cionais.

Para implementar um programa habita-
cional integrado com o MCMV Cidades, o 
município precisa adotar providências co-
mo: aprovar uma lei que cria o programa 
e firmar contrato de adesão com a Caixa 

������������������������ ��������������������������������������������
sentam uma abordagem inovadora para oti-
mizar os recursos e acelerar a entrega de 
moradias. O repasse de recursos direto aos 
entes federativos garante maior eficiência 
na gestão dos investimentos e a multiplici-
dade de agentes financeiros, como a Par-
ceria Público-Privada, acabou com a exclu-
sividade da Caixa Econômica Federal, pro-
movendo competição saudável no mercado.

Simplificação de Registro de Imóveis
O registro eletrônico de imóveis por meio 
da apresentação dos extratos eletrôni-
cos pelas instituições financeiras reduz 
os processos burocráticos, facilitando o 
registro de imóveis, agilizando a imple-
mentação de novos empreendimentos e 
reduzindo os custos administrativos para 
construtores e beneficiários. 

para gestão dos subsídios.
Para facilitar a implementação, as re-

gras do programa e as minutas para a lei 
e o decreto podem ser adotadas de forma 
semelhante a outros municípios e estados 
com boas práticas.

O SindusCon-SP e o Secovi-SP, por 
meio de suas diretorias habitacionais, es-
tão à disposição para auxiliar estados e 
municípios a implementarem programas 
dentro do MCMV Cidades. 

	�	���������������������������������������������� ��������������������	��� �����
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esta entrevista exclusiva à Revista Brasileira da Habi-
tação, a vice-presidente de Habitação da CEF (Cai-

xa Econômica Federal), Inês Magalhães, reafi rmou que a re-
tomada do PMCMV (Programa Minha Casa Vidas Vida) es-
tá benefi ciando as famílias de baixa renda, bem como contri-
bui para o crescimento de vários setores da economia, geran-
do mais empregos e renda. Ela sustentou ainda que além de 
atender um maior número de famílias, o objetivo é fazer com 
que essas pessoas possam direcionar parte dos seus gastos 
e eventuais economias para melhoria da sua qualidade de vi-
da, a exemplo de alimentação e escolaridade. Confi ra a seguir.

REVISTA BRASILEIRA DA HABITAÇÃO - Na sua 
opinião, quais os principais avanços da nova edição 
do PMCMV?

INÊS MAGALHÃES - O relançamento do programa mar-
cou o início da implementação das medidas previstas pelo 
governo federal para o segmento social na área de habi-
tação. A Caixa, na qualidade de executor das políticas ha-
bitacionais, reforça o seu papel como principal instituição 
que realiza o sonho da casa própria no País, contribuindo 

N assim com o crescimento de vários setores da economia, 
principalmente da construção civil, fomentando a geração 
de empregos e renda.

Com o relançamento do PMCMV, os principais avanços 
foram o retorno da atuação com recursos do FAR e FDS pa-
ra os contratos com renda mensal de até R$ 2.640,00 e Ru-
ral (Faixa I) com renda anual até R$ 31.680,00. Isso viabilizou 
a entrega de vários empreendimentos que se encontravam 
com as obras paralisadas, bem como com contratações de 
novas operações. Outro avanço foi a possibilidade de fi nan-
ciamento de imóvel usado, que não era contemplado na ver-
são anterior do PMCMV.

Destaco também que o novo programa trouxe requi-
sitos para melhorar a qualidade construtiva das unidades 
habitacionais e da localização dos empreendimentos, in-
clusive permitindo uma ampliação dos valores das unida-
des para os terrenos com qualifi cação superior. Com re-
lação à localização, por exemplo, exige-se que os novos 
empreendimentos estejam próximos aos equipamentos 
públicos, comércio e serviços e acesso ao transporte pú-
blico. O novo MCMV dispensou os benefi ciários do BPC 
e Bolsa Família do pagamento de prestação.
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RBH - Quais metas de contratação de moradias 
da Caixa para 2024 e expectativas para o biênio 
seguinte?

Inês Magalhães - A Caixa tem como meta de contratação 
para 2024 um montante de R$ 203,6 bilhões, para todos os 
recursos (FGTS, SBPE, FAR, FDS e Rural), distribuído da se-
guinte forma

Para o biênio não existe orçamento defi nido para todas as 
modalidades, mas a expectativa é conceder, no mínimo, o 
estipulado para o exercício de 2024 em cada ano.

RBH - Qual a sua expectativa em relação ao 
Programa Minha Casa, Minha Vida Cidades? 

Inês Magalhães - A iniciativa MCMV Cidades é destina-
da a operações com recursos do FGTS e conta com a par-
ticipação dos entes públicos (federal, estadual e municipal), 
por meio de contrapartidas (doação de terreno, emendas e 
aporte fi nanceiro por meio de subvenção) e possibilita a re-
dução, e em alguns casos até supressão, da necessidade 
de entrada na compra do imóvel com redução do valor das 
prestações. Assim possibilitará a ampliação do acesso ao fi -
nanciamento habitacional às pessoas físicas com renda fa-
miliar mensal de até R$ 8 mil. 

A expectativa é que, além de atender um maior número 
de famílias, essas possam direcionar parte dos seus gastos 
e eventuais economias para melhoria da sua qualidade de 
vida, a exemplo de alimentação e escolaridade.

Essa iniciativa do MCMV é um excelente exemplo das 
parcerias que podem ser estabelecidas entres os entes fe-
derados para equacionamento das necessidades habitacio-

nais. A soma dos subsídios dos diferentes entes vai contri-
buir para que as famílias de menor renda tenham condições 
de acessar o crédito habitacional.

RBH - Como a senhora avalia a possibilidade do 
PMCMV possibilitar a aquisição de imóveis usados 
e como isso impacta no atendimento à população 
de baixa renda?

Inês Magalhães -  A possibilidade de fi nanciamento de imó-
veis usados amplia o leque de opções de ofertas de imóveis 
às pessoas físicas, considerando que, muitas vezes, há ne-
cessidade de atendimento imediato tanto por moradia pró-
pria quanto pela localização do imóvel, sem aguardar a cons-
trução de novas unidades.

Importante destacar que essa medida contribui para a 
diminuição do estoque de imóveis vazios nas cidades brasi-
leiras, dialoga com as pautas ambientais e climáticas e pos-
sibilita que as famílias adquiram imóveis em regiões já con-
solidadas e dotadas de infraestrutura nas cidades.

RBH - Nesse novo momento da habitação na Caixa, 
como deverá ser o relacionamento e a parceria com 
os municípios?

Inês Magalhães -  A Caixa é o principal agente fi nanceiro 
com participação ativa no fomento à habitação, sendo res-
ponsável por fornecer subsídios para defi nição de estraté-
gias que norteiam as políticas públicas dos governos nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal, atuando co-
mo principal parceira, inclusive nas áreas de saneamento e 
infraestrutura. Neste papel, considerando que responde por 
cerca de 99% dos fi nanciamentos lastreados em FGTS, for-
nece o atendimento integral e portfólio de produtos e servi-
ços para apoiar o desenvolvimento e inclusão social e, ain-
da, se destaca como o principal executor das políticas so-
ciais de habitação na execução do PMCMV com recursos 
do OGU (FAR, FDS e Rural). 

RBH - A Caixa abriu recentemente um grande 
concurso público. Em que medida isso pode 
impactar no melhor atendimento na área de 
habitação da Caixa, especialmente na relação com 
Estados e municípios?
 
Inês Magalhães - A capilaridade da Caixa permite que to-
do o portfólio ofertado tenha amplitude nacional e abranja 

Os temas da inovação, da 
descarbonização e redução de 

impactos da construção civil podem 
mobilizar importantes recursos, 

tanto para pesquisas, quanto para 
diversifi cação dos fundings

Outro avanço foi a possibilidade 
de fi nanciamento de imóvel usado, 
que não era contemplado na versão 

anterior do PMCMV  

RECURSOS META

FGTS R$ 110 bilhões

SBPE + Crédito Real Fácil R$ 69,3 bilhões

FAR R$ 19,4 bilhões

FDS R$ 2,7 bilhões

Rural R$ 2,2 bilhões

Total R$ 203,6 bilhões
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todos os municípios do Brasil. A expectativa é de que, com a 
realização do concurso e o consequente ingresso de novos 
funcionários, o atendimento seja mais fl uído e ágil, além de 
possibilitar a disponibilidade de mais pessoas a serviço do 
papel social do banco. A Caixa está realizando um proces-
so interno de transformação digital. Trata-se de uma iniciati-
va estratégica com o objetivo de incorporar a cultura digital 
aos negócios da empresa com foco na experiência do cliente, 
seja o cliente pessoa física, pessoa jurídica ou ente público.

RBH - Como os Estados e municípios podem ser 
parceiros da Caixa e do Ministério no MCMV? O 
que precisam fazer para obter mais sucesso no 
atendimento habitacional?

Inês Magalhães - A Caixa e o Ministério das Cidades já são 
parceiros dos Estados, municípios e Distrito Federal. O es-
treitamento desse relacionamento, no âmbito da iniciativa 
MCMV Cidades, por exemplo, ocorrerá à medida em que fo-
rem divulgados os procedimentos legais para tratativas en-
tre os entes, considerando que ainda resta a publicação da 
portaria, pelo Ministério das Cidades, que norteará essa par-
ceria na sua integralidade. 

Os entes públicos têm papéis bem defi nidos dentro do 
MCMV, como por exemplo, aprovar os empreendimentos, 
apresentar propostas em terrenos públicos, fi rmar compro-
misso de fornecer os serviços e equipamentos sociais, con-
tratar o trabalho social e apresentar a demanda, monitorar 
a permanência da família benefi ciária na unidade habita-
cional. O sucesso do programa no território, sua efetivida-
de e sustentabilidade ao longo do tempo dependem dessas 
ações dos entes locais. 

A política habitacional é um conjunto de ações envolven-
do as três esferas federativas. Espera-se que os municípios 
conheçam bem as necessidades habitacionais no seu terri-
tório, de modo a estabelecer uma política habitacional com 
diversifi cação de estratégias de atendimento (novas UH, re-
trofi t, melhorias, urbanização e regularização, locação social, 
assistência técnica). As cidades também  devem estabelecer 
boas políticas fundiárias e de desenvolvimento urbano, ma-
nejando os instrumentos urbanísticos do Estatuto da Ci-
dade e Plano Diretor. É preciso ainda manter estruturas 
com capacidade técnica para elaboração das políti-
cas habitacionais e urbanas, com agilidade na apro-
vação dos projetos, bem como manter sistemas de 
informações, avaliação e gestão.

Os Estados devem atuar na estruturação de po-
líticas habitacionais e de desenvolvimento regional; 
incentivar e estruturar ações nas regiões metro-
politanas e consórcios intermunicipais; am-
pliar as capacidades municipais; fornecer da-
dos e subsídios para o planejamento local.

A gente espera que os entes federati-
vos subnacionais destinem recursos or-
çamentários, seja por meio de progra-
mas próprios ou diversifi cando aportes 

e contrapartidas aos programas federais. E que adotem me-
didas de desoneração para a produção de HIS, urbanização 
e regularização, revisando ou mesmo isentando alíquotas de 
ITBI e ITCMD, por exemplo.

RBH - Além do FGTS, a senhora vislumbra outras 
fontes de recursos permanentes para habitação de 
baixa renda?

Inês Magalhães - De acordo com a Lei nº 14.620, além do 
FGTS, já são contempladas outras fontes de recursos para 
fomentar a habitação, inclusive operações de crédito de ini-
ciativa da União fi rmadas com organismos multilaterais de 
crédito; doações públicas ou privadas aos fundos FNHIS, 
FAR, FDS e FGTS e fontes internacionais, dentre outras, que 
dependem de estudos prévios. 

É preciso lembrar que o FGTS, historicamente, se consti-
tuiu como um fundo extremamente importante, não só como 
sistema de proteção individual aos trabalhadores, mas como 
fi nanciador de políticas públicas em programas de habitação 
popular, saneamento básico e infraestrutura urbana, promo-
vendo a ampliação da qualidade de vida nas cidades brasi-
leiras. Em resumo, trata-se de um fundo de natureza única, 
um patrimônio dos trabalhadores brasileiros, que atende a 
dois objetivos: seguridade social do trabalhador e funding 
de fomento. A sociedade brasileira e os entes públicos pre-
cisam avançar nas discussões sobre os objetivos desse im-
portante fundo, com o objetivo de aprimoramento das suas 
utilizações e sua preservação futura.

Relativamente à diversifi cação de fundings para a habita-
ção, entendemos que essa discussão é mais ampla que so-
mente garantir fontes diversifi cadas de recursos fi nanceiros, 
O Brasil precisa avançar nos mecanismos e regulamenta-

ções de securitização de ativos imobiliários, de cro-
wdfunding imobiliário, blended fi nance. 

Mas é igualmente importante o aperfeiçoa-
mento das tecnologias construtivas, dos ma-
teriais e mão-de-obra, com vistas à amplia-
ção da efi ciência do setor da construção civil. 
Os temas da inovação, da descarbonização e 

redução de impactos da construção civil, 
além de estar em sintonia com a agen-
da ambiental, podem mobilizar impor-
tantes recursos, tanto para pesquisas, 
quanto para diversifi cação dos fun-
dings. Já estamos atrasados na cons-
trução dessa agenda comum que en-
volve governos, setor produtivo, pes-
quisadores, trabalhadores. ■

A nossa meta de contratação para 
este ano envolve um montante de 

R$ 203,6 bilhões
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A solenidade de abertura contou 
com diversas autoridades, entre elas 
a presidente da ABC Habitação, Maria 
do Carmo Avesani Lopez; o presiden-
te do FNSHDU, Jorge Lange, e o se-
cretário de Habitação de Interesse So-
cial do Estado do Rio de Janeiro, Bru-
no Dauaire, a Vice Presidente de Ha-
bitação da Caixa Econômica Federal, 
Inês Magalhães e o Chefe de Gabine-
te da Secretário Nacional de Habita-
ção, Rui Pires, representando o Secre-
tário Hailton Madureira.

Maria do Carmo destacou a impor-
tância do evento para o desenvolvi-
mento de políticas públicas que de-
ram certo. “Pudemos trocar experiên-
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cidade do Rio de Janeiro foi 
a sede do 70º Fórum Nacio-

nal de Habitação de Interesse So-
cial, realizado pela ABC Habitação 
(Associação Brasileira de Cohabs) 
e FNSHDU (Fórum Nacional de Se-
cretários de Habitação e Desenvolvi-
mento Urbanos) e pela Secretaria de 
Habitação do Estado entre os dias 

Na abertura, autoridades falam da importância do evento
cias importantes de diversas regiões 
do País. Presenciamos a execução de 
vários projetos que garantem moradia 
digna às famílias que mais precisam.

O Fórum no Rio trouxe avanços sig-
nifi cativos e cada região pode ajudar 
a outra. O bom exemplo sempre pode 
der copiado”, explicou Maria do Carmo.

O presidente do FNSHDU, Jorge 
Lange, falou sobre as conquistas na 
área habitacional. “O Fórum de Se-
cretários e a ABC Habitação estão 
a cada dia conseguindo grandes in-
vestimentos e ajudando as famílias 
necessitadas. Por meio dessa união 
percebemos que a habitação amplia 
suas metas e consegue atingir os ob-

jetivos”, disse Lange.
O deputado estadual e atual secre-

tário de Habitação do Rio de Janeiro, 
Bruno Dauari, falou sobre o fato de a ci-
dade ser a sede do Fórum. “Nossa se-
cretaria nem chegou a um ano e cada 
dia enfrentamos novos desafi os. Com 
a realização desse evento grandioso 
podemos estreitar nossos relaciona-
mentos e fazer com que cada região 
consiga implantar os seus projetos, 
de acordo com a realidade e as pos-
sibilidades”, apontou. Segundo ele, em 
pouco tempo a secretaria do Rio já al-
cançou bons resultados com o cadas-
tro de 11.462 unidades habitacionais do 
MCMV em 16 municípios do Estado.

A 29, 30 de novembro e 1º de dezem-
bro. Mais de 600 pessoas participa-
ram presencialmente e outras 800 
de forma online.

Durante os três dias do evento, no 
Espaço Lagoon, houve troca de ex-
periência sobre as parcerias entre Es-
tados e municípios, avanços e proje-
ções de mais moradias para as famí-

lias de baixa renda, por meio do pro-
grama MCMV (Minha Casa, Minha 
Vida), bem como os desafi os para o 
futuro. Os recentes problemas climá-
ticos quem castigaram a cidade de 
São Sebastião, no litoral de São Paulo 
e a ameaça de novos eventos do gê-
nero foram uma grande preocupação 
nas mesas dos debates.

Grande público prestigiou a abertura ofi cial do Forum

No encerramento, destaque
para parcerias e preservação do FGTS

A mesa de encerramento do 70º 
Fórum Nacional contou com a par-
ticipação da vice-presidente de Ha-
bitação da CEF (Caixa Econômica 
Federal), Inês da Silva Magalhães, 
do representante da CBIC – Câma-
ra Brasileira da Industria da Cons-
trução, José Carlos Martins e do re-
presentante da Abrainc – Associa-
ção Brasileira das Incorporadoras, Vi-
tor de Almeida, do Secretário de Ha-
bitação do Estado do Rio de Janei-
ro, Bruno Dauaire, da Presidente da 
ABC, Maria do Carmo Avesani Lopez, 
e do Presidente do Fórum Nacional 
de Secretários de Habitação e De-
senvolvimento Urbano, Jorge Lange. 
A vice presidente da Caixa falou sobre 
a importância dos recursos do FGTS 
(Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço) na construção de moradias, prin-
cipalmente dentro do programa MCMV 
(Minha Casa Minha Vida) e também 
chamou a atenção para a questão am-
biental, já que “a mudança climática 
poderá resultar em sérias consequên-
cias para algumas cidades que sofrem 
com excesso de chuvas e vendavais.
Segundo ela, o retorno do MCMV é um 
alento para as famílias e além disso a 
regularização fundiária e a implantação 
das melhorias nos conjuntos habitacio-
nais são avanços importantes. 

Caixa registra grande
volume de novos contratos

Segundo a vice-presidente de Habi-
tação, o banco realiza 2.737 contra-
tos novos no período de 24 horas, mo-

vimenta R$ 728 milhões em fi nancia-
mentos, com nove canteiros de obras 
e mais 206 mil simulações no site.
“Os recursos do FGTS devem ser fo-
cados para as famílias de baixa ren-
da. Houve uma redução signifi cativa 
dos recursos da poupança e o Fun-
do de Garantia é a principal alterna-
tiva”, explicou Inês. Ela ressaltou que 
a movimentação no setor habitacio-
nal foi de R$ 70,5 bilhões em 2022 pa-
ra R$ 88,14 bilhões para 2023. Ao lon-
go de 2024 a projeção dos recursos 
do FGTS deve atingir R$ 106 bilhões.
Inês Magalhães enfatizou que o aten-
dimento prioritário é voltado para as 
faixas 1 e 2 e que  o valor a ser pago 
de uma prestação de fi nanciamento é 
menor que o aluguel.  

Parcerias e preservação
dos recursos do FGTS

Jose Carlos Martins, falando em no-
me do setor da construção civil, con-

cordou com a VP da Caixa, enfati-
zando a importância da preserva-
ção dos recursos do FGTS para apli-
cação em habitação, saneamento e 
infraestrutura, não se permitindo que 
esses recursos sejam drenados para 
outras fi nalidades. O representante 
da Abrainc, Vitor Almeida, do FNSH-
DU, Jorge Lange e o Secretário de 
Habitação do Rio de Janeiro enfati-
zaram a importância da parceria dos 
Estados e municípios com o governo 
federal e as empresas de construção 
civil para viabilizar os empreendi-
mentos habitacionais. Com isso es-
tamos viabilizando que a população 
de baixa renda consiga acessar o fi -
nanciamento habitacional, frisou o 
Jorge Lange. Maria do Carmo, presi-
dente da ABC, enfatizou a importân-
cia da moradia para as famílias: “com 
o problema da habitação encami-
nhado, consegue-se o acesso a ou-
tros serviços e com isso melhora sua 
qualidade de vida de todos”, concluiu.

Os troféus do Selo de Mérito 2023 foram entregues às entidades vencedoras

A mesa de encerramento contou com a participação do Secretario de Habitação do RJ, Bruno 
Dauaire, Vitor de Almeida da Abrainc, Jorge Lange presidente do FNSHDU, Inês Magalhâes 

VP de Habitação da Caixa, Maria do Carmo presidente da ABC e José Carlos Martins da CBIC
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arquiteto Silvio Figueiredo, a 
arquiteta Sofi a Rachid e a ar-

quiteta e urbanista Roberta Mendes 
participaram do 70º Fórum Nacional 
de Habitação de Interesse Social, de-
batendo um tema complexo. A regu-
larização fundiária e de imóveis para 
serem feitas conjuntamente enfrenta 
uma série de obstáculos e cada muni-
cípio adota determinado procedimento 
seguindo as diretrizes do Plano Diretor.

Silvio Figueiredo que coordenou o 
Grupo de Trabalho que elaborou a lei 
13.465 asseverou que um dos obstá-
culos é que alguns municípios elabo-
ram legislação errada o que provoca 
difi culdades para as famílias conse-
guirem ter a posse defi nitiva do imó-
vel. “É bom sempre lembrar que não 
existe regularização para unidade iso-
lada. Você regulariza um determina-
do empreendimento ou não tem ou-
tra alternativa. A gente diz que são 
dois caminhos para deixar um con-
junto de acordo com lei. Você passa o 
trator e derruba tudo ou então regula-
riza”, comparou o profi ssional.

Confl ito de
legislação atrapalha

Já Sofi a Rachid explicou que muitos 
dilemas envolvem esta questão, co-
mo confl ito da legislação, Plano Dire-
tor e Código de Obras do município, 
além da segurança jurídica, recursos 
técnico, político e fi nanceiro. “A nos-
sa realidade aponta que em 70% do 
território brasileiro falta qualifi cação 
técnica. Desta forma a regularização 
fundiária é complexa e fi ca difícil fa-
zer que tudo esteja de acordo com a 
lei”, ponderou.

Roberta Mendes apontou durante 
o debate o exemplo do Rio de Janei-
ro. Ela citou que a gestão territorial é 
uma obrigação de cada município e a 

lei sempre representa uma esperança 
porque proporciona uma atenção es-
pecial para as famílias. “A gente tem 
que fazer uma análise da área cons-
truída, as condições de habitabilidade 
e salubridade da família que ali reside. 
Sempre recebo pessoas que querem 
regularizar seu imóvel, mas sempre 
existe alguma pendência e isso só é 
resolvido com a união de esforços de 
todos os setores envolvidos”, comen-
tou a urbanista.

Silvio Figueiredo deixou claro ainda 
que o tema é complexo e que os mu-
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nicípios precisam criar facilidades pa-
ra agilizar as regularizações. Ele citou 
como exemplo o caso do estado de 
São Paulo, que desde 2007 conseguiu 
se reestruturar com a implantação do 
programa Cidade Legal. “Não adianta 
fi car empurrando com a barriga por-
que o problema nunca vai ser solucio-
nado. Em muitos casos, a documen-
tação não sai, o morador resolve fa-
zer um puxadinho e o problema só au-
menta”, explicou. A solução só vai sair 
do papel se cada cidade tiver lei ade-
quada e equipe técnica na rua.

Silvio Figueiredo: "não existe regularização para unidade isolada"

Os arquitetos Roberta Mendes, Sofi a Rachid e Silvio Figueiredo

O
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existe alguma pendência e isso só é 
resolvido com a união de esforços de 
todos os setores envolvidos”, comen-
tou a urbanista.

Silvio Figueiredo deixou claro ainda 
que o tema é complexo e que os mu-
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nicípios precisam criar facilidades pa-
ra agilizar as regularizações. Ele citou 
como exemplo o caso do estado de 
São Paulo, que desde 2007 conseguiu 
se reestruturar com a implantação do 
programa Cidade Legal. “Não adianta 
fi car empurrando com a barriga por-
que o problema nunca vai ser solucio-
nado. Em muitos casos, a documen-
tação não sai, o morador resolve fa-
zer um puxadinho e o problema só au-
menta”, explicou. A solução só vai sair 
do papel se cada cidade tiver lei ade-
quada e equipe técnica na rua.

Silvio Figueiredo: "não existe regularização para unidade isolada"

Os arquitetos Roberta Mendes, Sofi a Rachid e Silvio Figueiredo

O

A diretora de projetos e progra-
mas da CDHU (Companhia de De-
senvolvimento Habitacional e Ur-
bano), Maria Teresa Diniz, falou so-
bre as novas ferramentas adotadas 
para regularizar empreendimentos 
e citou o programa Cidade Legal. 
As tarefas só terão êxito desde que 
tenham o envolvimento direto do 
governo, estados, municípios e até 
mesmo o Cartório de Imóveis.

Ela disse que desde 1994 foram 
realizadas 321 mil averbações em 
todo o Estado de São Paulo e hoje 
o trabalho é desenvolvido por meio 
de um convênio com 559 municí-
pios. A meta no período de 2023 
a 2026 é conseguir atingir 500 mil 
atendimentos, sendo que 200 mil 
imóveis serão regularizados. 

O programa Cidade Legal conse-
gue ser bem-sucedido porque con-
ta com o apoio técnico por meio de 
um convênio estabelecido com pre-
feituras. Maria Teresa falou sobre as 

regularizações de mil imóveis na ci-
dade de Osasco e também da urba-
nização da região do Grajaú, que ti-
nha imóveis sobre mananciais.

Ela apontou também a situação 
de Itaquera, onde cinco mil imóveis 
tiveram a regularização ofi cializada. 
Os casos são diferentes porque ca-
da construção é de um tipo.

“Precisamos sempre buscar a 
chamada parceria de sucesso. Mui-
tas pessoas estão no imóvel há mais 
de 30 anos e não possuem a docu-
mentação necessária. O caminho é 
sempre contar com profi ssionais ha-
bilitados em todos os setores”.

Representantes do Iterj (instituto de 
Terras e Cartografi a do Estado do 
Rio de Janeiro) falaram sobre o tra-
balho realizado em 92 cidades vi-
sando à regularização e que trouxe-
ram resultados signifi cativos.

Maria Vasquez Nogueira Felipe, 
diretora de Regularização Fundiária 
do Iterj, explicou que 37 termos de 
cooperação técnica já foram assina-
dos e mais 17 estão em andamen-
to. Segundo ela, o trabalho em to-
do o Estado tem por objetivo acer-
tar a pendência de 132 mil imóveis 
e a ação conta com a ajuda de dro-
nes para agilizar os serviços. Maria-

na disse que em muitos locais de di-
fícil acesso a regularização tem de 
ser feita de modo tradicional, ou se-
ja, a visita in loco. Ela citou como 
exemplos de sucesso a revitaliza-
ção de uma área no bairro de Cam-
po Grande que hoje inclusive con-
ta com uma biblioteca, horta e brin-
quedoteca. O local antes funciona-
va como lixão e servia para abrigar 
usuários de drogas. Outro exemplo 
de sucesso foi a região de Senador 
Camará que vivia alagada e isso di-
fi cultava a vida das famílias. O local 
recebeu obras de melhorias com a 
realização da macrodrenagem.
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Equipe 
do ITERJ 
apresentou 
programa de 
REURB no RJ

Maria 
Teresa 
Diniz , 
Diretora de 
projetos e 
programas 
da CDHU
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O crescimento populacional aumen-
ta consequentemente o défi cit habita-
cional e com isso os municípios pre-
cisam buscar mecanismos na solução 
desse problema. Sendo assim, os pla-
nos de habitação e Reurb represen-
tam uma ferramenta importante e ca-
da cidade precisa se adequar à. Rea-
lidade. Esse foi um dos temas discu-
tidos na realização do 70º Fórum Na-
cional de Habitação, que contou com 
a participação de Cid Blanco Júnior, 
representante da CNM (Confederação 
Nacional de Municípios); Denise Vo-
gel, arquiteta e urbanista, com larga 
experiência em planejamento territo-
rial, e Pablo Thiago Cruz, diretor-pre-
sidente da Cehab (Companhia Esta-
dual de Habitação e Desenvolvimen-
to Urbano) do Rio Grande do Norte.

Denise explicou que atualmente o 
défi cit habitacional do Brasil é muito 
complexo e que os municípios neces-
sitam de planos estratégicos para re-
solver essa questão. Ela falou ainda da 
urgência dos Planos Diretores atende-
ram as necessidades da população, 
principalmente das famílias mais ca-
rentes. “Muitas cidades vivem situa-
ção de precariedade e só vamos re-
solver isso com um trabalho e plane-
jamento adequado para a construção 
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de moradias”, disse a arquiteta. Ela de-
fendeu um trabalho de campo apro-
fundado na busca de alternativas.

Maioria das Prefeituras
não tem equipe técnica

Cid Blanco foi na mesma linha e dis-
se que hoje a CNM conta com mais de 
5,1 mil municípios conveniados, sen-
do que deste total 43,6% atualizaram 
suas normas, mas ainda muita coisa 
precisa ser feita. “Devido à pandemia 
de Covid diversas famílias infelizmen-
te perderam suas casas. Cada municí-
pio precisa do chamado Plhis, que é o 
Plano Locai de Habitação de Interes-
se Social. Precisamos buscar fontes 
de recursos para atender esta parce-
la que mais precisa”, destacou.

Ele falou ainda que 60% das cidades 
não possuem equipe técnica, o que di-
fi culta o desenvolvimento de políticas 
habitacionais. Para Cid Blanco é preci-
so estar atento aos planos que podem 
ser de curto, médio e longo prazo. “Te-
mos de avaliar e monitorar as políti-
cas públicas para termos um olhar es-
pecial com relação à implantação dos 
conjuntos habitacionais para a cama-
da mais pobre da população”, ressal-
tou o representante da CNM.

Cid Blanco Júnior, representante da CNN falou sobre a importância dos planos de habitação
na mesa com Denise Vigel arquiteta e urbanista e com o presidente da Cehab RN Pablo Thiago Cruz

50
ANOS

Com grande satisfação, 
celebramos os 50 anos de 
existência da Associação 

Brasileira de Cohabs, 
uma instituição dedicada 

ao desenvolvimento e 
promoção de políticas 

habitacionais que impactam 
positivamente a vida de 

milhares de brasileiros. A 
Excelsior Seguros tem a 

honra de fazer parte dessa 
história.

Juntos, temos trabalhado 
lado a lado para oferecer 

soluções inovadoras 
e seguras para o setor 

habitacional. Que este marco 
de 50 anos seja apenas o 
começo de uma jornada 
contínua de sucesso e 

realizações. Parabéns à ABC 
por suas conquistas e que 

possamos continuar a trilhar 
esse caminho de progresso 

juntos.

www.excelsiorseguros.com.br

O projeto Construa Brasil, que tem 
como objetivo a desburocratização, 
digitalização e industrialização na área 
habitacional e as melhorias na HIS 
(Habitação de Interesse Social) foi 
pauta de uma das mesas do 70º Fó-
rum da Habitação. O governo federal, 
por meio do Ministério da Indústria e 
Comércio, elaborou um termo de coo-
peração com a Recepeti (Rede Catari-
nense de Inovação) para aprimorar e 
agilizar as etapas.

O acesso ao material está disponí-
vel no site do ministério no endere-
ço www.gov.br/mdic/construabra-
sil. A mesa de debates contou com a 
participação da consultora do minis-
tério, Alessandra Lacerda; a secretá-

ria de Meio Ambiente da cidade de 
Nova Friburgo, Andréa Duque Estra-
da; o gerente de projetos Paulo Mul-
ler; o consultor da Firjan (Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Ja-
neiro), Alberto Besser, e a especialis-
ta em transformação digital Cristiane 
Magalhães.

A questão da desburocratização, di-
gitalização e industrialização na cons-
trução civil tem um papel importante 
para agilizar os trabalhos e trazer re-
sultados positivos. O setor da cons-
trução civil hoje no Brasil representa 
3,2% do PIB (Produto Interno Bruto), 
tem investimento de 42,6% dos recur-
sos do País e emprega 2,5 milhões de 
pessoas com carteira assinada.
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Consultora do Ministério da Indústria e Comércio Alessandra Lacerda falou
sobre o Programa de Modernização na mesa com Andréa Duque Estrada, Paulo Muller

Alberto Besser e Cristiane Magalhães.
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de moradias”, disse a arquiteta. Ela de-
fendeu um trabalho de campo apro-
fundado na busca de alternativas.

Maioria das Prefeituras
não tem equipe técnica

Cid Blanco foi na mesma linha e dis-
se que hoje a CNM conta com mais de 
5,1 mil municípios conveniados, sen-
do que deste total 43,6% atualizaram 
suas normas, mas ainda muita coisa 
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de Covid diversas famílias infelizmen-
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pio precisa do chamado Plhis, que é o 
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de recursos para atender esta parce-
la que mais precisa”, destacou.

Ele falou ainda que 60% das cidades 
não possuem equipe técnica, o que di-
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habitacionais. Para Cid Blanco é preci-
so estar atento aos planos que podem 
ser de curto, médio e longo prazo. “Te-
mos de avaliar e monitorar as políti-
cas públicas para termos um olhar es-
pecial com relação à implantação dos 
conjuntos habitacionais para a cama-
da mais pobre da população”, ressal-
tou o representante da CNM.
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Consultora do Ministério da Indústria e Comércio Alessandra Lacerda falou
sobre o Programa de Modernização na mesa com Andréa Duque Estrada, Paulo Muller

Alberto Besser e Cristiane Magalhães.

19FORUM

Edição 14 | MAIO 2024



ma das grandes preocupa-
ções debatidas durante a rea-

lização do 70º Fórum Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social, foi a si-
tuação da região central das grandes 
metrópoles. No passado essas áreas 
eram consideradas caras e com isso 
os municípios implantaram empreen-
dimentos longe desses espaços le-
vando toda a infraestrutura neces-
sária. Acontece que hoje os chama-
dos centros estão desocupados com 
muitos imóveis que precisam de uma 
destinação.

José Carlos Martins, ex-presidente 
da Cbic (Câmara Brasileira da Indús-
tria de Construção) e coordenador de 
programas disse que em 2010 a popu-
lação que ocupava as 25 maiores me-
trópoles do Brasil era de 51 milhões de 
pessoas e o Censo de 2020 mostra 
que esse número caiu para 48 milhões.

Ele disse ainda que nessas cidades 
17 milhões de pessoas se deslocam 

diariamente de suas casas para o 
Centro e isso refl ete em mais gastos, 
congestionamento, poluição e outros 
problemas. Martins deixou claro que 
a revitalização central seria uma alter-
nativa viável e econômica já que a es-
trutura está pronta. “A gente precisa 
de mudanças de lei, redução de im-
postos e fi nanciamentos com a Caixa 
Econômica para considerar que es-
ses imóveis sejam enquadrados co-

mo novos. Não há como deixar um 
Centro abandonado e conviver com 
défi cit habitacional”, avaliou.

Segundo ele é preciso uma união 
de esforços entre os setores públi-
co e privado para que esses imóveis 
tenham uma destinação adequada. 
Martins citou como exemplo a situa-
ção de São Luís, capital do Maranhão, 
sendo que hoje existem 6,5 mil casa-
rões antigos desocupados. “Dois de-
les foram revitalizados e transforma-
dos em 22 apartamentos. Se os de-
mais imóveis tiverem a mesma desti-
nação isso será um passo importan-
te na questão da habitação”, salien-
tou. Martins fi nalizou sua participa-
ção dizendo que “estamos crescen-
do para a periferia e deixando um bu-
raco nos centros urbanos. Dessa for-
ma temos o aumento da violência nos 
dois locais.

Reocupação de
imóveis no centro
de São Paulo

Alfredo dos Santos, assessor da 
Cohab de São Paulo, foi na mesma li-
nha e disse que esse é um problema 
sério na capital paulista. Ele explicou 
que duas experiências de sucesso fo-
ram implantadas nas regiões da Sé e 
da República. “Fizemos um trabalho 
de revitalização em 300 prédios de 
apartamentos. Nosso objetivo é am-
pliar esse trabalho, atender mais fa-
mílias e fazer com que esses imóveis 
voltem a ser ocupados”, comentou.

Alfredo falou que essas ações foram 
possíveis por meio de uma parceria 
entre a Cohab e iniciativa privada. Ele 
disse que a Prefeitura de São Paulo 
em algumas situações fi ca responsá-
vel por 25% dos gastos com a revita-
lização e que o investimento somente 
no Centro irá ultrapassar R$ 4 bilhões.    
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“Estamos
crescendo para
a periferia e
deixando um
buraco no centro”

Alfredo dos Santos, da COHAB SP, André Machado, Secretário de Habitação de
Porto Alegre e José Carlos Martins da CBIC debateram a revitalização dos centros urbanos

U

Urbanização das favelas tem 
relação direta com a saúde da 

população e olhar precisa ser voltado 
para as pessoas que fazem seus pró-
prios imóveis sem acompanhamento. 
O Brasil tem milhares de imóveis em 
situação irregular e esse problema au-
menta a cada dia. A implantação de 
melhorias habitacionais e a assistência 
técnica foi um dos temas de uma mesa 
debatedora no 70º Fórum Nacional de 
Habitação de Interesse Social.

Marcela Abla, vice-presidente da 
Região Sudeste do Instituto de Ar-
quitetos do Brasil, disse que melho-
rias habitacionais estão diretamen-
te ligadas com a saúde da população. 
Segundo ela é preciso agir em três 
frentes: área de intervenção, capaci-
dade de atendimento e a disponibili-
dade de recursos. Marcela falou ain-
da que a urbanização das favelas tem 
relação direta com a saúde da popu-
lação. “A partir do momento que uma 
família tem uma casa para morar em 
boas condições ela melhora sua qua-
lidade de vida”, ponderou. 

Ela pontou que no Brasil 25 milhões 
de moradias são insalubres e isso pre-
cisa ser resolvido o mais rápido pos-
sível. “Esse problema envolve 76,7 mi-
lhões de pessoas, o que represen-
ta um terço da população”, comentou.

O papel da
Assistência Técnica

Para Laura Renno, Coordenadora 
Geral de Projetos da Secretaria Na-
cional de Habitação, a assistência 
técnica só consegue resultados po-
sitivos por meio de parceria com as 
entidades organizadas. Ela falou que 
85% dos brasileiros produzem suas 
próprias moradias e é preciso dar 
uma atenção para este público.

Renato Balbim, doutor em geogra-
fi a e técnico em planejamento e pes-
quisa do Ipea (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) foi mais além e 
disse que além de produzir unidades 
é necessário dialogar sempre. “A gen-
te tem de olhar para este setor que 
eu chamo de autopromoção. Por trás 
dessas construções temos uma gran-
de economia e a gente precisa dar 
atenção especial também para as 
questões de saúde, política e educa-
ção”, apontou. 

Balbim chamou a atenção que 1,2 
milhão de famílias não têm banhei-
ro em suas casas, de acordo com os 
dados do CadÚnico. Segundo ele, a 
implantação de um banheiro iria pro-
porcionar signifi cativa melhora dessa 
parte da população que mais precisa 
e esse é apenas um item.  
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Renato Balbim, técnico do IPEA e arquiteta Marcela Alba do IAB
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de revitalização em 300 prédios de 
apartamentos. Nosso objetivo é am-
pliar esse trabalho, atender mais fa-
mílias e fazer com que esses imóveis 
voltem a ser ocupados”, comentou.

Alfredo falou que essas ações foram 
possíveis por meio de uma parceria 
entre a Cohab e iniciativa privada. Ele 
disse que a Prefeitura de São Paulo 
em algumas situações fi ca responsá-
vel por 25% dos gastos com a revita-
lização e que o investimento somente 
no Centro irá ultrapassar R$ 4 bilhões.    
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“Estamos
crescendo para
a periferia e
deixando um
buraco no centro”

Alfredo dos Santos, da COHAB SP, André Machado, Secretário de Habitação de
Porto Alegre e José Carlos Martins da CBIC debateram a revitalização dos centros urbanos

U

Urbanização das favelas tem 
relação direta com a saúde da 

população e olhar precisa ser voltado 
para as pessoas que fazem seus pró-
prios imóveis sem acompanhamento. 
O Brasil tem milhares de imóveis em 
situação irregular e esse problema au-
menta a cada dia. A implantação de 
melhorias habitacionais e a assistência 
técnica foi um dos temas de uma mesa 
debatedora no 70º Fórum Nacional de 
Habitação de Interesse Social.

Marcela Abla, vice-presidente da 
Região Sudeste do Instituto de Ar-
quitetos do Brasil, disse que melho-
rias habitacionais estão diretamen-
te ligadas com a saúde da população. 
Segundo ela é preciso agir em três 
frentes: área de intervenção, capaci-
dade de atendimento e a disponibili-
dade de recursos. Marcela falou ain-
da que a urbanização das favelas tem 
relação direta com a saúde da popu-
lação. “A partir do momento que uma 
família tem uma casa para morar em 
boas condições ela melhora sua qua-
lidade de vida”, ponderou. 

Ela pontou que no Brasil 25 milhões 
de moradias são insalubres e isso pre-
cisa ser resolvido o mais rápido pos-
sível. “Esse problema envolve 76,7 mi-
lhões de pessoas, o que represen-
ta um terço da população”, comentou.

O papel da
Assistência Técnica

Para Laura Renno, Coordenadora 
Geral de Projetos da Secretaria Na-
cional de Habitação, a assistência 
técnica só consegue resultados po-
sitivos por meio de parceria com as 
entidades organizadas. Ela falou que 
85% dos brasileiros produzem suas 
próprias moradias e é preciso dar 
uma atenção para este público.

Renato Balbim, doutor em geogra-
fi a e técnico em planejamento e pes-
quisa do Ipea (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) foi mais além e 
disse que além de produzir unidades 
é necessário dialogar sempre. “A gen-
te tem de olhar para este setor que 
eu chamo de autopromoção. Por trás 
dessas construções temos uma gran-
de economia e a gente precisa dar 
atenção especial também para as 
questões de saúde, política e educa-
ção”, apontou. 

Balbim chamou a atenção que 1,2 
milhão de famílias não têm banhei-
ro em suas casas, de acordo com os 
dados do CadÚnico. Segundo ele, a 
implantação de um banheiro iria pro-
porcionar signifi cativa melhora dessa 
parte da população que mais precisa 
e esse é apenas um item.  

�������������������������
������ �������������������
�������������������������������
��������	������������������
�������� ������
�������

Renato Balbim, técnico do IPEA e arquiteta Marcela Alba do IAB
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importância de um planeja-
mento orçamentário adequa-

do, com recursos permanentes e du-
radouros e a capacitação de técnicos 
são condições essenciais para enfren-
tar o enorme défi cit habitacional pa-
ra a população de baixa renda. Essa 
foi a conclusão chegada em uma das 
mesas do 70º Fórum Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social que con-
tou com a participação da presidente 
da ABC, Maria do Carmo Avesani Lo-
pez, do Secretário Nacional de Habi-
tação Hailton Madureira, do consultor 
da ABC, especialista em FGTS, Alfeu 
Garbin e do Presidente da CDHU de 
São Paulo Reinaldo Iapequino.

O enorme défi cit habitacional que 
atinge a população de baixa renda do 
Brasil não se resolve com uma úni-
ca solução, mas todas as alternativas 
que possam ser utilizadas dependem 
de recursos previsíveis e duradouros, 
frisou a Presidente da ABC, Maria do 
Carmo Avesani Lopez.

Os pactos fi rmados 
precisam ter longa duração

O presidente da CDHU (Compa-
nhia de Desenvolvimento Habitacio-
nal de Urbano), Reinaldo Iapequino, 
cujo Estado de São Paulo investe des-
de 1987 recursos orçamentários de 
forma praticamente permanente em 
habitação, “os pactos fi rmados com 
municípios e Estados, de modo geral, 
precisam ter longa duração”. Ele disse 
que a articulação deve ser mais pró-
xima e fl exível para que a execução 
de uma determinada obra ganhe em 
agilidade. “Devemos ampliar a capta-
ção de recursos e criar mecanismos 
com o setor privado. Além disso te-
mos de ter um olhar voltado para a 
capacitação profi ssional porque so-
mente desta forma poderemos alcan-
çar nossos objetivos de forma efi caz”, 
explicou o presidente da companhia.

Fundo constitucional

O consultor da ABC, Alfeu Garbin, 
disse que é preciso ter uma estrutu-
ra para a arrecadação de fontes per-
manentes de recursos. “A gente sabe 
que a camada mais pobre da popula-
ção ganha até três salários mínimos e 
destina parte dos vencimentos para o 
pagamento de aluguel. É preciso dar 
uma atenção especial para este gru-
po”, observou.

Alfeu entende que a criação de um 
fundo constitucional de interesse so-
cial seria uma alternativa interessan-
te para o desenvolvimento urbano. “A 
gente tem que buscar a participação 
de agentes públicos e instituir uma 
linha de microcrédito para ampliar 
a oferta de imóveis para quem mais 
precisa”,

MCMV contribuiu para 
alavancar economia

O Secretário Nacional de Habita-
ção Hailton Madureira fez um rápi-
do resumo dos investimentos em ha-
bitação em 2023 e a previsão para 
2024. Na sua opinião, a retomada do 
programa MCMV (Minha Casa, Mi-

nha Vida) contribuiu para alavancar a 
economia do setor a construção civil. 
“No ano passado conseguimos fi nan-
ciar 50 mil imóveis ao mês e tivemos 
também o Minha Casa, Minha Vida 
Cidades e Entidades. Estamos desen-
volvendo estudos para a busca de re-
cursos permanentes para que possa-
mos resolver este problema do défi cit 
habitacional no Brasil”, destacou. 

Madureira falou ainda sobre o pro-
grama voltado para atender municí-
pios com menos de 50 mil habitantes 
e que a união de esforços entre os se-
tores envolvidos vai fortalecer o setor 
de construção civil.

Ele chamou a atenção que os par-
lamentares precisam fazer emen-
das voltadas à habitação já que exis-
tem recursos disponíveis. “Todas sa-
bemos da prioridade para a saúde e 
educação, mas a habitação é neces-
sária porque todas as famílias preci-
sam de um lar”, concluiu. Sobre a im-
portância do planejamento na pro-
dução de habitação de interesse so-
cial, enfatizou que uma das priori-
dades é a busca de recursos a lon-
go prazo para que os empreendimen-
tos possam ser implantados e bene-
fi ciem a população de baixa renda.

Alfeu Garbim, consultor da ABC, Hailton Madureira, Secretário Nacional de Habitação,
Maria do Carmo Presidente da ABC e Reinaldo Iapequino, Presidente da CNHU
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O Programa Regularizar, em parceria 
com os poderes Executivos Estadual e 
municipais, busca desburocratizar a re-
gularização de imóveis no Piauí. O siste-
ma CerurbJus agiliza o processo, inter-
ligando o Processo Judicial Eletrônico 

�������������������� (PJE) e os cartórios de imóveis. Morado-
res de conjuntos habitacionais quitados, 
construídos pelo Governo do Estado, po-
dem participar. A ADH credencia empre-
sas para realizar levantamentos, georre-
ferenciamento e acompanhamento judi-
cial. O objetivo é proporcionar segurança 
jurídica e dignidade aos cidadãos, reco-
nhecendo o direito à propriedade.
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O Programa Vida Nova, no Paraná, visa 
atender famílias em condição de vulne-
rabilidade social, especialmente aque-
las residentes em assentamentos precá-
rios e áreas de risco. Ele inclui a constru-
ção de novas moradias, equipamentos 
comunitários, infraestrutura urbana e re-
cuperação ambiental. As famílias podem 

ser atendidas por meio de duas moda-
lidades: Demanda Fechada (reassenta-
mento completo de famílias em situação 
de favela ou risco) ou Demanda Aber-
ta (seleção pulverizada de famílias vul-
neráveis). Além da moradia subsidiada, 
as famílias receberão acompanhamento 
social e acesso a políticas públicas para 
melhorar sua qualidade de vida. O pro-
grama prevê 135 intervenções em fave-
las e áreas de risco, totalizando cerca de 
5.600 unidades habitacionais.

O “Programa de Inclusão Habitacional Sau-
dável da COHAB”, iniciado em 13 de junho 
de 2023 e com duração de 60 meses, é uma 
parceria entre a Diretoria de Regularização 
Fundiária da COHAB-Campinas e a FUMEC. 
O programa visa não apenas a regularização 
fundiária de imóveis, mas também promover 
o bem-estar e a qualidade de vida dos jovens 

e adultos benefi ciários através de um traba-
lho multidisciplinar. Além da titulação, o pro-
grama enfoca na educação e profi ssionali-
zação, oferecendo mais de 37 modalidades 
de cursos, incluindo a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) e qualifi cações técnicas di-
versas, sem custos para a implementação. O 
objetivo é transformar vidas, proporcionan-
do acesso à educação e melhorias no mer-
cado de trabalho para os benefi ciários, su-
perando desafi os como a escolha do cur-
so e a expansão geográfi ca das instalações.
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O programa Aqui Tem Morar Melhor, exe-
cutado pela CODESAIMA (Companhia 
de Desenvolvimento de Roraima), be-
nefi cia mais de 2.000 pessoas em todo 
o Estado de Roraima. O programa reali-
za pequenas e médias reformas em ca-
sas de famílias carentes, com foco em 

pessoas com defi ciência física, idosos e 
mulheres chefes de família. As equipes 
da CODESAIMA avaliam a situação so-
cioeconômica das famílias e as condi-
ções das moradias. Após a defi nição da 
reforma, é assinada uma Ordem de Ser-
viço e entregue a empresas credenciadas 
para execução das obras, com um limi-
te de R$ 7 mil. A má execução ou atraso 
pode resultar na suspensão do contrato.
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O Selo de Mérito é uma premiação anual da ABC e do 

FNSHDU, para valorizar os projetos inovadores e sustentá-
veis em habitação de interesse social e Regularização Fun-
diária e os programas estruturantes de Estados e Municípios 
fi liados a ABC. A iniciativa reconhece esforços dos entes pú-
blicos para encontrar soluções, melhorar procedimentos e 

resolver problemas de irregularidades, riscos, défi cit habita-
cional, qualitativa e quantitativo. Em 2023 as ações premia-
das foram apresentadas no 70º Fórum Nacional de Habita-
ção, realizado no Rio de Janeiro, de 29 de novembro a 1 de 
dezembro.  Segue uma breve descrição desses programas 
e projetos. Mais detalhes estão disponíveis no site da ABC.
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O Programa Regularizar, em parceria 
com os poderes Executivos Estadual e 
municipais, busca desburocratizar a re-
gularização de imóveis no Piauí. O siste-
ma CerurbJus agiliza o processo, inter-
ligando o Processo Judicial Eletrônico 

�������������������� (PJE) e os cartórios de imóveis. Morado-
res de conjuntos habitacionais quitados, 
construídos pelo Governo do Estado, po-
dem participar. A ADH credencia empre-
sas para realizar levantamentos, georre-
ferenciamento e acompanhamento judi-
cial. O objetivo é proporcionar segurança 
jurídica e dignidade aos cidadãos, reco-
nhecendo o direito à propriedade.
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O Programa Vida Nova, no Paraná, visa 
atender famílias em condição de vulne-
rabilidade social, especialmente aque-
las residentes em assentamentos precá-
rios e áreas de risco. Ele inclui a constru-
ção de novas moradias, equipamentos 
comunitários, infraestrutura urbana e re-
cuperação ambiental. As famílias podem 

ser atendidas por meio de duas moda-
lidades: Demanda Fechada (reassenta-
mento completo de famílias em situação 
de favela ou risco) ou Demanda Aber-
ta (seleção pulverizada de famílias vul-
neráveis). Além da moradia subsidiada, 
as famílias receberão acompanhamento 
social e acesso a políticas públicas para 
melhorar sua qualidade de vida. O pro-
grama prevê 135 intervenções em fave-
las e áreas de risco, totalizando cerca de 
5.600 unidades habitacionais.

O “Programa de Inclusão Habitacional Sau-
dável da COHAB”, iniciado em 13 de junho 
de 2023 e com duração de 60 meses, é uma 
parceria entre a Diretoria de Regularização 
Fundiária da COHAB-Campinas e a FUMEC. 
O programa visa não apenas a regularização 
fundiária de imóveis, mas também promover 
o bem-estar e a qualidade de vida dos jovens 

e adultos benefi ciários através de um traba-
lho multidisciplinar. Além da titulação, o pro-
grama enfoca na educação e profi ssionali-
zação, oferecendo mais de 37 modalidades 
de cursos, incluindo a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) e qualifi cações técnicas di-
versas, sem custos para a implementação. O 
objetivo é transformar vidas, proporcionan-
do acesso à educação e melhorias no mer-
cado de trabalho para os benefi ciários, su-
perando desafi os como a escolha do cur-
so e a expansão geográfi ca das instalações.
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O programa Aqui Tem Morar Melhor, exe-
cutado pela CODESAIMA (Companhia 
de Desenvolvimento de Roraima), be-
nefi cia mais de 2.000 pessoas em todo 
o Estado de Roraima. O programa reali-
za pequenas e médias reformas em ca-
sas de famílias carentes, com foco em 

pessoas com defi ciência física, idosos e 
mulheres chefes de família. As equipes 
da CODESAIMA avaliam a situação so-
cioeconômica das famílias e as condi-
ções das moradias. Após a defi nição da 
reforma, é assinada uma Ordem de Ser-
viço e entregue a empresas credenciadas 
para execução das obras, com um limi-
te de R$ 7 mil. A má execução ou atraso 
pode resultar na suspensão do contrato.
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O Selo de Mérito é uma premiação anual da ABC e do 

FNSHDU, para valorizar os projetos inovadores e sustentá-
veis em habitação de interesse social e Regularização Fun-
diária e os programas estruturantes de Estados e Municípios 
fi liados a ABC. A iniciativa reconhece esforços dos entes pú-
blicos para encontrar soluções, melhorar procedimentos e 

resolver problemas de irregularidades, riscos, défi cit habita-
cional, qualitativa e quantitativo. Em 2023 as ações premia-
das foram apresentadas no 70º Fórum Nacional de Habita-
ção, realizado no Rio de Janeiro, de 29 de novembro a 1 de 
dezembro.  Segue uma breve descrição desses programas 
e projetos. Mais detalhes estão disponíveis no site da ABC.
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A Prefeitura de São Paulo e a COHAB-SP 
lançaram o programa Escritura COHAB 
para facilitar a obtenção gratuita de es-
crituras para cerca de 47 mil mutuários 
que quitaram seus fi nanciamentos, mas 
ainda não possuem o documento legal 
do imóvel. Com um investimento de mais 
de R$21 milhões, o programa visa elimi-
nar as barreiras burocráticas e fi nancei-
ras, garantindo aos proprietários os be-
nefícios legais plenos sobre seus imóveis. 

Os programas COHAB NEGOCIA e PRE-
MIA, lançados pela Companhia Metro-
politana de Habitação de São Paulo 
(COHAB-SP), visam reduzir a inadim-
plência e promover a cultura da adim-
plência entre os mutuários. Iniciados em 
2022 e ofi cialmente lançados em julho de 
2023 no CEU Água Azul, em São Paulo, 
esses programas incorporam práticas de 
mercado para gestão e recuperação de 
crédito. O COHAB PREMIA 2023, espe-

cifi camente, oferece a chance de ganhar 
um dos 50 vouchers de até R$5.000 para 
abatimento do saldo devedor, incentivan-
do os mutuários a manterem suas par-
celas em dia de agosto a outubro, com 
um sorteio programado para dezembro 
de 2023 pelo Ministério da Economia. A 
divulgação dessas iniciativas é reforça-
da por parcerias com empresas estatais 
de transporte público e rádios de alta au-
diência, ampliando seu alcance.

A iniciativa inclui notifi cação dos mutuá-
rios, coleta e análise de documentação, 
e entrega das escrituras, com o objetivo 
de zerar o número de mutuários sem es-
critura até o próximo ano.
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O Programa Recomeçar Moradia oferece 
auxílio fi nanceiro de R$ 500 mensais pa-
ra famílias em situação emergencial, vul-
neráveis socialmente e mulheres vítimas 
de violência de gênero, ajudando no pa-
gamento de aluguel e despesas habita-
cionais emergenciais. Lançado em mar-
ço de 2022, é destinado a famílias com 
renda até três salários-mínimos, inscri-
tas no CadÚnico, sem imóveis próprios 

e residentes na capital há pelo menos 
dois anos. O programa conta com par-
cerias de várias secretarias e fundos mu-
nicipais, envolvendo um investimento de 
R$ 1.500.000,00.
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Os Conjuntos Habitacionais contempla-
dos no programa Habitar Melhor, em di-
versos bairros e municípios do Estado do 
Rio de Janeiro, estão fi cando do jeito que 
os moradores sempre sonharam. Com 
o objetivo de atuar fundamentalmente 
e preponderantemente no atendimento 
habitacional de cunho qualitativo com a 
realização de obras necessárias ao per-

feito funcionamento dos sistemas de in-
fraestrutura de urbanização e saneamen-
to básico. Pintura nova da fachada, inter-
na das escadas, além da limpeza das cis-
ternas e caixas d’água. A CEHAB-RJ irá 
entregar ainda a impermeabilização dos 
telhados, reformar a rede de esgoto sa-
nitário e instalações elétricas, benefi cian-
do diretamente mais de 32.000 famílias.

A COHAB PA benefi ciou 1.319 famí-
lias nas áreas Bela Vista e Serrinha, 
com o registro em cartório dos lo-
tes. Em breve, entregará novos re-
gistros aos ocupantes do bairro São 
José. O Projeto de Regularização 
Fundiária visa benefi ciar a popula-
ção que atenda aos critérios de ren-
da familiar, tempo de residência e 
ocupação de lote. As ações já foram 
executadas nos bairros Bela Vista e 
Serrinha, com registro em cartório 
das matrículas individualizadas. A 
parceria com a Prefeitura Munici-
pal foi essencial para o sucesso do 
projeto, integrando essa parcela do 
território à cidade formal e propor-
cionando benefícios aos moradores.
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Parabéns, 
ABC Habitação, 
por meio século 
de dedição e 
excelência.

Como líder no mercado 
de construção civil, a 
MRV reconhece e 
valoriza a importância do 
trabalho da ABC 
Habitação. Juntos, 
compartilhamos a visão 
de um Brasil onde todos 
têm acesso a um lar 
seguro e confortável. 
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Os Conjuntos Habitacionais contempla-
dos no programa Habitar Melhor, em di-
versos bairros e municípios do Estado do 
Rio de Janeiro, estão fi cando do jeito que 
os moradores sempre sonharam. Com 
o objetivo de atuar fundamentalmente 
e preponderantemente no atendimento 
habitacional de cunho qualitativo com a 
realização de obras necessárias ao per-

feito funcionamento dos sistemas de in-
fraestrutura de urbanização e saneamen-
to básico. Pintura nova da fachada, inter-
na das escadas, além da limpeza das cis-
ternas e caixas d’água. A CEHAB-RJ irá 
entregar ainda a impermeabilização dos 
telhados, reformar a rede de esgoto sa-
nitário e instalações elétricas, benefi cian-
do diretamente mais de 32.000 famílias.

A COHAB PA benefi ciou 1.319 famí-
lias nas áreas Bela Vista e Serrinha, 
com o registro em cartório dos lo-
tes. Em breve, entregará novos re-
gistros aos ocupantes do bairro São 
José. O Projeto de Regularização 
Fundiária visa benefi ciar a popula-
ção que atenda aos critérios de ren-
da familiar, tempo de residência e 
ocupação de lote. As ações já foram 
executadas nos bairros Bela Vista e 
Serrinha, com registro em cartório 
das matrículas individualizadas. A 
parceria com a Prefeitura Munici-
pal foi essencial para o sucesso do 
projeto, integrando essa parcela do 
território à cidade formal e propor-
cionando benefícios aos moradores.
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Parabéns, 
ABC Habitação, 
por meio século 
de dedição e 
excelência.

Como líder no mercado 
de construção civil, a 
MRV reconhece e 
valoriza a importância do 
trabalho da ABC 
Habitação. Juntos, 
compartilhamos a visão 
de um Brasil onde todos 
têm acesso a um lar 
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NOSSA MISSÃO É TRANSFORMAR GERAÇÕES DE FORMA 
IMPACTANTE, CRIANDO MARCOS DE FELICIDADE.

SOMOS ESPECIALISTAS
NA CONSTRUÇÃO DE
BAIRROS PLANEJADOS! 

UM NOVO LAR SE CONCRETIZA.
NA PACAEMBU, REALIZAMOS O SONHO DA CASA 
PRÓPRIA, E A CADA 70 MINUTOS, UMA FAMÍLIA 
RECEBE A CHAVE DA SUA CASA PRÓPRIA.
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TRANSFORMANDO VIDAS

LARES ENTREGUES
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O “Programa Cuidar do Lar”, lança-
do pela Secretaria de Habitação Social 
da Prefeitura Municipal de João Pessoa 
(SEMHAB), oferece reformas gratuitas 
em unidades habitacionais para famí-
lias com renda de até dois salários-mí-
nimos. Com um investimento inicial de 
R$5 milhões, o programa visa benefi ciar 
500 domicílios, melhorando segurança, 

salubridade e conforto sem custos pa-
ra os benefi ciários. Financiado pelo Mu-
nicípio de João Pessoa e pelo Fundo de 
Urbanização (FUNDURB), o programa é 
permanente e foi instituído para enfren-
tar o défi cit habitacional qualitativo da 
cidade. As inscrições são feitas através 
da plataforma Prefeitura Conectada, e o 
programa prioriza proprietários fora de 
áreas de risco, com especial atenção a 
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O programa “Aqui Tem Dono”, lançado pelo Go-
verno de Roraima em 2021, visa regularizar 25 
conjuntos habitacionais construídos desde 1979, 
benefi ciando 4,565 famílias. A iniciativa, gerida 
pela Codesaima, envolve a documentação dos 
imóveis, avaliação jurídica, e transferência de pro-
priedade via cartório. Até 2022, 327 casas foram 
regularizadas, superando desafi os jurídicos e fi -
nanceiros, como o pagamento de débitos muni-
cipais. O programa promete entregar a titularida-
de completa aos moradores, garantindo seguran-
ça e satisfação aos benefi ciários.

O Governo do Estado do Rio de Janei-
ro investiu mais de R$ 560 milhões na 
reforma de mais de 70 conjuntos habi-
tacionais, benefi ciando cerca de 55 mil 
famílias. As obras, conduzidas pela Se-
cretaria de Habitação de Interesse Social 
e outras entidades, incluem pintura, im-
permeabilização de telhados, limpeza de 

cisternas, e modernização dos sistemas 
elétrico e de esgoto. O governo enfatiza 
que o projeto visa restaurar a dignidade 
e segurança dos moradores, muitos dos 
quais vivem em condições precárias há 
décadas. A iniciativa também prioriza a 
contratação de mão de obra local para 
fomentar a renda na comunidade.
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O Projeto Pomar Urbano, uma iniciativa 
da CDHU em parceria com municípios 
paulistas, visa transformar áreas urbanas 
em espaços mais sustentáveis e inclusi-
vos através do plantio de árvores frutífe-
ras nativas em habitações de interesse 
social. Até setembro de 2023, benefi ciou 
3.894 famílias em 30 municípios, promo-
vendo a resiliência climática, melhorando 
a qualidade do ar e fortalecendo a coe-

������

são social. O projeto se desenvolve em 
quatro fases, desde a preparação antes 
da mudança das famílias até a imple-
mentação de um plano de trabalho pós-
-ocupação focado em educação ambien-
tal. Demonstrando ser replicável e esca-
lável, o Pomar Urbano destaca a impor-
tância da participação comunitária e da 
educação ambiental na criação de am-
bientes urbanos mais verdes e saudáveis.

famílias em vulnerabilidade social, ido-
sos, pessoas com defi ciência, e famílias 
chefi adas por mulheres.
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O Governo de Mato Grosso do Sul lançou 
o Projeto Bônus Moradia, oferecendo sub-
sídios de R$ 6 mil a R$ 25 mil para a entra-
da de fi nanciamento da casa própria. Geri-
do pela Agehab, o projeto tem um investi-
mento total de R$ 400 milhões, com uma 
contrapartida estadual de R$ 45 milhões, 
e planeja benefi ciar famílias com renda 
entre R$ 1,5 mil e R$ 6,5 mil. Neste ano, 
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A CODHAB DF, desde sua criação em 
2007, implementou o Subprograma Me-
lhorias Habitacionais em 2016 para ofe-
recer assistência técnica gratuita a famí-
lias de baixa renda do Distrito Federal. O 
programa, que inclui reformas e recons-
truções, disponibiliza até R$ 50.000 para 
reformas e até R$ 100.000 para recons-

O governo de Pernambuco lançou o pro-
grama “Morar Bem – Entrada Garantida” 
para ajudar a mitigar o défi cit habitacio-
nal do estado, que é de 320.000 mora-
dias. O programa oferece subsídios de até 
R$ 20.000 para o pagamento da entrada 
de imóveis até R$ 190.000 no âmbito do 
Minha Casa Minha Vida. A iniciativa visa 
também impulsionar a construção civil, 
estimando a geração de 72 mil empre-
gos diretos e indiretos e um investimen-
to anual de cerca de R$ 4 bilhões. Para 
mais informações ou para se cadastrar, os 
interessados podem acessar www.ceha

truções, dependendo da necessidade ha-
bitacional. Até agora, mais de R$ 4,3 mi-
lhões foram investidos, benefi ciando cer-
ca de 200 famílias. Com planos de expan-
dir para 350 melhorias até 2026, o progra-
ma se destaca por seu atendimento perso-
nalizado e foco em soluções técnicas ade-
quadas às necessidades dos benefi ciários.
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A prefeitura de Porto Alegre lançou o 
programa Mais Habitação - Compra 
Compartilhada, que oferece um subsí-
dio de R$ 15 mil do Fundo Municipal de 
Habitação para ajudar até mil famílias 
a dar entrada na compra de imóveis. O 
programa, aprovado pela Câmara Muni-
cipal com priorização para famílias che-

fi adas por mulheres, residentes em áreas 
de risco e mulheres vítimas de violência, 
permite que as famílias escolham imóveis 
de até R$ 235 mil e paguem a diferença. 
Os interessados devem ter renda fami-
liar de até R$ 4 mil, residir em Porto Ale-
gre há mais de cinco anos, e não possuir 
imóveis ou ter sido benefi ciados por ou-

o projeto visa contratar 2.210 unidades 
habitacionais em 20 municípios, incluin-
do Campo Grande e Dourados. Os subsí-
dios podem ser combinados com outros 
programas como Minha Casa Minha Vida 
e FGTS, facilitando o pagamento da entra-
da. Para ser elegível, o benefi ciário não de-
ve possuir casa própria nem ter sido bene-
fi ciado por outro programa habitacional.

tros programas habitacionais. O cadastro 
está disponível no site do Departamen-
to Municipal de Habitação (DEMHAB).
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O Governo da Paraíba, através da Com-
panhia Estadual de Habitação Popular 
da Paraíba (CEHAP), tem ampliado a 
oferta de cursos profi ssionalizantes pa-
ra moradores de residenciais estaduais, 
como parte de seu trabalho social. Re-
centemente, foram concluídos cursos 
em Gestão Condominial e Eletricista 
Instalador Predial, capacitando os par-
ticipantes para o mercado de trabalho. 
Além disso, a Cehap oferece outros cur-
sos e atividades como palestras e fei-
ras, seguindo uma metodologia integra-
da de intervenções sociais em proje-
tos habitacionais. Essas iniciativas vi-

O Conjunto Habitacional Tancredo Neves 
III, o maior projeto da COHAB Santista 
em 40 anos, foi entregue em São Vicen-
te, benefi ciando 1.120 famílias de Santos 
que anteriormente viviam em áreas de 
palafi tas. A cerimônia de entrega ocor-
reu em 3 de julho de 2023, com a presen-
ça de autoridades e outras fi guras políti-
cas. As unidades foram construídas sob o 
Programa Minha Casa, Minha Vida, ofe-
recendo moradia sem custo de fi nancia-
mento aos benefi ciados. Além das habi-
tações, o projeto incluiu escolas para di-
ferentes níveis educacionais e melhorias 
na infraestrutura de saúde local.

Um dos primeiros residenciais popula-
res quilombola do Brasil, nomeado Re-
sidencial Hélio Miguel da Silva, está sen-
do construído em Paratibe, João Pessoa, 
para benefi ciar 80 famílias quilombolas. 
A Prefeitura e a Secretaria de Habitação 
Social acompanham de perto o progres-
so das obras, que substituem uma ocu-
pação insalubre por moradias dignas. 
As famílias envolvidas recebem aluguel 
social durante a construção e partici-
pam ativamente do processo, inclusive 
na construção. Além disso, a prefeitura 
planeja iniciar ofi cinas para desenvolver 
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sam fortalecer a comunidade, promo-
ver a inserção social e melhorar a qua-
lidade de vida dos benefi ciários.

as habilidades locais em áreas como ce-
râmica e gastronomia, com suporte téc-
nico e fi nanceiro.
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Após 40 anos de espera, 159 famílias da 
Vila Industrial da Alcanorte em Macau, 
Rio Grande do Norte, conquistaram a 
posse defi nitiva de suas casas através 
da regularização fundiária promovida 
pela Companhia Estadual de Habitação 
e Desenvolvimento Urbano (CEHAB). 
Originalmente construídas para empre-
gados de um projeto industrial que nun-
ca foi concluído, as casas foram ocupa-
das por pessoas vulneráveis. Em 2019, 
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o governo interveio, realizando estudos 
socioeconômicos e jurídicos, culminan-
do na desapropriação e pagamento de 
indenizações em 2022, garantindo as-
sim moradia legal e serviços urbanos 
para os residentes.

Após as fortes chuvas que causaram da-
nos signifi cativos em São Sebastião e 
outras regiões do Litoral Norte de São 
Paulo em fevereiro de 2023, a Secreta-
ria de Desenvolvimento Urbano e Habi-
tação (SDUH) junto com a Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Ur-
bano (CDHU) e outras entidades gover-
namentais, responderam prontamente. 
Foi declarado estado de calamidade pú-
blica e implementadas ações integradas 
para socorro e reconstrução, incluindo 
o reassentamento de famílias em áreas 
de risco e a urbanização da Vila Sahy. 
O plano inclui a provisão de 372 habita-

ções provisórias e 1.590 defi nitivas, além 
de outras medidas de apoio e regulari-
zação fundiária.
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A Regularização Fundiária Urbana (Reur-
b-S) do Jardim São Rafael 2 em Londri-
na/PR, iniciada em 2017, benefi ciou 110 
famílias ao proporcionar segurança de 
posse e infraestrutura como água, esgo-
to, energia elétrica e asfalto. Este proces-
so não só melhorou a qualidade de vi-
da das famílias envolvidas, mas também 
impactou positivamente a arrecadação 
municipal e os serviços de concessio-
nárias. A comunidade participou ativa-
mente através da Comissão de Acom-
panhamento do Plano de Urbanização, 
garantindo um processo inclusivo e de-
mocrático que resultou na titulação de 
propriedades e melhorias urbanísticas e 
ambientais signifi cativas.
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O Conjunto Habitacional Silvina Audi – Etapa 2 
em São Bernardo do Campo foi desenvolvido pa-
ra atender 196 famílias do Complexo de Assenta-
mentos Precários do Jardim Silvina, visando eli-
minar riscos e melhorar a qualidade de vida. O 
projeto, que ocupa uma área de 14.210,76m2, in-
clui duas torres com um total de 196 unidades 
habitacionais, adotando soluções sustentáveis 
como energia fotovoltaica e água de reuso. A 
verticalização do projeto permite um uso efi caz 
do terreno limitado da cidade, mantendo a proxi-
midade com serviços e infraestrutura existentes.

O Itapoã Parque, um grande empreendi-
mento habitacional em Paranoá, Distrito 
Federal, foi desenvolvido pela José Cel-
so Gontijo Engenharia S.A. sob o Progra-
ma Minha Casa Minha Vida. Iniciado com 
contratos de 2012 e construção come-
çando em 2014, o projeto inclui 12.112 uni-
dades em 76 condomínios, cada um com 
blocos de apartamentos de até três pavi-
mentos. O complexo conta com áreas co-

��������������� ����������������������������

��������������������� �������������������

������������������������������

���������

 O Programa Sua Casa, lançado em 2019 
pelo Governo do Estado do Pará atra-
vés da COHAB PA, visa combater o dé-
fi cit habitacional oferecendo subsídios 
para aquisição de material de constru-
ção e pagamento de serviços para fa-
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O Empreendimento Habitacional Chi-
co Mendes — DIC V, inicialmente pla-
nejado pela COHAB Campinas sobre 
uma área desapropriada na década de 
1970, foi ocupado irregularmente por fa-
mílias de baixa renda após a paralisa-
ção das obras. Com o tempo, a ocupação 
se expandiu e se consolidou, levando a 
COHAB a negociar contratos prelimina-
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res de venda com os ocupantes para re-
gularizar a situação. Apesar da irregulari-
dade fundiária persistir, a clandestinidade 
foi mitigada. Atualmente, a COHAB Cam-
pinas está empenhada em um grande 
projeto de Regularização Fundiária Ur-
bana (REURB) para integrar ofi cialmen-
te este núcleo urbano ao ordenamento 
territorial da cidade.

muns, equipamentos públicos como es-
colas, posto de saúde, e centros de assis-
tência social, além de infraestrutura co-
mercial e de transporte. Até agora, cerca 
de 4.000 unidades foram entregues, jun-
to com várias instalações públicas e in-
fraestrutura viária. O projeto também in-
clui uma subestação elétrica e estações 
de tratamento de água e esgoto em fase 
fi nal de construção.

mílias de baixa renda. Desde sua imple-
mentação, o programa benefi ciou 16.536 
famílias, com um investimento signifi ca-
tivo em créditos e auxílios pecuniários. O 
programa prioriza famílias em situação 
de risco social, incluindo mulheres em 
condições vulneráveis através do Projeto 
Marias do Lar, melhorando signifi cativa-
mente suas condições de vida e moradia.

parcerias com a rede pública de ser-
viços, buscando atender as deman-
das existentes durante o desenvolvi-
mento do projeto e ampliar as opor-
tunidades de inclusão em outros pro-
jetos sociais.

Dessa forma, A CEHAP  conseguiu 
desenvolver um planejamento voltado 
para o crescimento do conjunto habi-
tacional e da comunidade, oferecendo 
atividades do eixo de Geração de Tra-
balho e Renda, ofertando cursos profi s-
sionalizantes através do SENAI. Foram 
oferecidos cursos como assistente ad-
ministrativo, costureiro de máquinas in-
dustriais, confeiteiro, mecânico de mo-
tocicletas, eletricista residencial, aten-
dente de farmácia, cuidador de idosos, 
cabelereiro, manicure, entre outros. Ao 
promover cursos práticos, para homens 
e mulheres, a CEHAP também incluiu 
nessas ações as crianças e jovens des-
sas famílias, com rodas de conversas, 
ofi cinas de teatro, musicalização, pro-
porcionando assim a capacitação das 
famílias residentes no empreendimento. 

Ao todo foram realizados mais de 15 
cursos capacitando mais de 200 mora-
dores do local, muitos deles alcançaram 
uma vaga no mercado formal de traba-
lho através dessa capacitação, outros 
iniciaram seu próprio negócio como Mi-
croempreendedores Individuais - MEI.

om o tema Trabalho Social no 
Residencial Rosa Luxemburgo: 

Dignidade e Oportunidades, a ação rea-
lizada pelo Governo do Estado da Pa-
raíba foi destaque, com a iniciativa que 
promoveu o desenvolvimento e a sub-
sistência da comunidade criada com a 
entrega do conjunto habitacional. 

O Residencial Rosa Luxemburgo é 
composto por 576 apartamentos e foi 
construído no âmbito do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida.  Está localizado 
no bairro de Várzea Nova, na cidade de 
Santa Rita, região metropolitana da ca-
pital paraibana. Ocorre que a localida-
de onde o empreendimento está inseri-
do apresenta-se como uma área de alta 
vulnerabilidade social e elevado índice 
de violência urbana, consequentemente 
também de vulnerabilidade social.

Foi diante desses indicadores a 
CEHAP, com fi nanciamento do PMCMV, 
implantou o Projeto de Trabalho Social 
– PTS no Residencial Rosa Luxembur-
go e através dessa atuação despertou 
o fomento à cidadania e inclusão para 
os moradores da região. 

Ao criar as diretrizes do projeto, 
a CEHAP estabeleceu objetivos cla-
ros que guiaram as atuações. Foram 
eles: promover ações socioeducativas 
que estimulem a organização comu-
nitária e a capacitação dos morado-
res na administração de seu condomí-
nio, a conservação e manutenção dos 
equipamentos sociais e dos espaços 

coletivos; incentivar boas práticas de 
convivência social entre os morado-
res, buscando o respeito às diferenças 
através de atividades que envolvam 
integração das pessoas em um novo 
espaço de moradia; possibilitar ações 
que estimulem o desenvolvimento so-
cioeconômico das famílias estimulan-
do o empreendedorismo, cooperati-
vismo, grupos de produção, além de 
capacitar também os jovens para se-
rem inseridos no mercado se trabalho; 
realizar atividades que despertem nas 
crianças, jovens e adultos o desejo de 
praticar esportes, cultura e arte, com 
vistas a descobrir e apoiar os talentos 
existentes no condomínio afastando-
-os das drogas e da violência; fi rmar 
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parcerias com a rede pública de ser-
viços, buscando atender as deman-
das existentes durante o desenvolvi-
mento do projeto e ampliar as opor-
tunidades de inclusão em outros pro-
jetos sociais.

Dessa forma, A CEHAP  conseguiu 
desenvolver um planejamento voltado 
para o crescimento do conjunto habi-
tacional e da comunidade, oferecendo 
atividades do eixo de Geração de Tra-
balho e Renda, ofertando cursos profi s-
sionalizantes através do SENAI. Foram 
oferecidos cursos como assistente ad-
ministrativo, costureiro de máquinas in-
dustriais, confeiteiro, mecânico de mo-
tocicletas, eletricista residencial, aten-
dente de farmácia, cuidador de idosos, 
cabelereiro, manicure, entre outros. Ao 
promover cursos práticos, para homens 
e mulheres, a CEHAP também incluiu 
nessas ações as crianças e jovens des-
sas famílias, com rodas de conversas, 
ofi cinas de teatro, musicalização, pro-
porcionando assim a capacitação das 
famílias residentes no empreendimento. 

Ao todo foram realizados mais de 15 
cursos capacitando mais de 200 mora-
dores do local, muitos deles alcançaram 
uma vaga no mercado formal de traba-
lho através dessa capacitação, outros 
iniciaram seu próprio negócio como Mi-
croempreendedores Individuais - MEI.

om o tema Trabalho Social no 
Residencial Rosa Luxemburgo: 

Dignidade e Oportunidades, a ação rea-
lizada pelo Governo do Estado da Pa-
raíba foi destaque, com a iniciativa que 
promoveu o desenvolvimento e a sub-
sistência da comunidade criada com a 
entrega do conjunto habitacional. 

O Residencial Rosa Luxemburgo é 
composto por 576 apartamentos e foi 
construído no âmbito do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida.  Está localizado 
no bairro de Várzea Nova, na cidade de 
Santa Rita, região metropolitana da ca-
pital paraibana. Ocorre que a localida-
de onde o empreendimento está inseri-
do apresenta-se como uma área de alta 
vulnerabilidade social e elevado índice 
de violência urbana, consequentemente 
também de vulnerabilidade social.

Foi diante desses indicadores a 
CEHAP, com fi nanciamento do PMCMV, 
implantou o Projeto de Trabalho Social 
– PTS no Residencial Rosa Luxembur-
go e através dessa atuação despertou 
o fomento à cidadania e inclusão para 
os moradores da região. 

Ao criar as diretrizes do projeto, 
a CEHAP estabeleceu objetivos cla-
ros que guiaram as atuações. Foram 
eles: promover ações socioeducativas 
que estimulem a organização comu-
nitária e a capacitação dos morado-
res na administração de seu condomí-
nio, a conservação e manutenção dos 
equipamentos sociais e dos espaços 

coletivos; incentivar boas práticas de 
convivência social entre os morado-
res, buscando o respeito às diferenças 
através de atividades que envolvam 
integração das pessoas em um novo 
espaço de moradia; possibilitar ações 
que estimulem o desenvolvimento so-
cioeconômico das famílias estimulan-
do o empreendedorismo, cooperati-
vismo, grupos de produção, além de 
capacitar também os jovens para se-
rem inseridos no mercado se trabalho; 
realizar atividades que despertem nas 
crianças, jovens e adultos o desejo de 
praticar esportes, cultura e arte, com 
vistas a descobrir e apoiar os talentos 
existentes no condomínio afastando-
-os das drogas e da violência; fi rmar 

����������������
��������������
�����������
C

33CASOS DE SUCESSO

Edição 14 | MAIO 2024



75 anos
construindo sonhos

A CDHU, maior agente promotora de moradia de interesse
social do Brasil, comemora 75 anos com avanços na
construção  de  projetos  que  incorporam  tecnologias 
construtivas sustentáveis, promovendo dignidade e 
desenvolvimento urbano no Estado de São Paulo.
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A

POR JOÃO PAULO PIRES

Boa Vista, Roraima

Companhia de Desenvolvimen-
to de Roraima (Codesaima) é 

uma empresa roraimense de economia 
mista fundada em 1979, com o objetivo 
de promover o desenvolvimento urbano 
e rural de Roraima. Na área da habita-
ção, desempenhou um papel importan-
te, erguendo 25 conjuntos residenciais, 
em Boa Vista e no Interior, entre 1979 e 
1986. O trabalho perdura, com projetos 
inovadores como os programas “Aqui 
Tem Dono” e “Aqui Tem Morar Melhor”.

Aqui Tem Dono: segurança 
jurídica para as famílias 
roraimenses

O programa “Aqui Tem Dono” foi cria-
do pelo governo de Roraima em 2021 
com o objetivo de regularizar as 4565 
moradias dos conjuntos habitacionais. 
Mais de 1.200 outorgas já foram entre-
gues, benefi ciando famílias que aguar-
davam há décadas pela segurança jurí-
dica de seus lares. A presidente da Co-
desaima, Maria Dantas, destaca a im-
portância da iniciativa. “Com a entre-

ga das outorgas, garantimos a transfe-
rência dos imóveis para os moradores, 
proporcionando tranquilidade e a pos-
sibilidade de acesso a crédito e outros 
serviços”, explica. A  aposentada Vanda 
dos Santos é proprietária de um imó-
vel  há 37 anos, no conjunto Pricumã 
III, mas nunca havia regularizado sua 
casa por achar que seria um proces-
so caro e moroso. “Ter o título da mi-
nha própria casa é um sonho realiza-
do. Foi muito rápido, fi quei muito emo-
cionada”, disse.

Aqui Tem Morar Melhor:
reformas que mudam
casas e vidas

O programa “Aqui Tem Morar Melhor”, 
criado pelo governador, Antonio Dena-
rium, oferece reformas em casas de fa-
mílias carentes. Já são 7 mil inscritos, 
mais de 3 mil famílias selecionadas e 
mais de 2 mil obras executadas, levan-
do dignidade e qualidade de vida para 
lares que necessitavam de reparos ou 
intervenções. Integrado ao Plano Es-
tadual de Habitação de Interesse So-
cial de Roraima, o programa executa 
obras de até R$ 7 mil, com recursos 
próprios do Estado. Andréia da Silva 

Bóia, moradora do bairro São Bento, foi 
uma das benefi ciadas. “Na minha casa 
recebi cerâmica, portas e janelas. Vai 
fazer muita diferença para a minha fa-
mília”, diz. As reformas incluem desde 
serviços básicos como instalação hi-
dráulica e elétrica, até a construção de 
banheiros, cômodos adaptados e ram-
pas de acesso. A seleção dos benefi -
ciários dos dois programas é feita de 
forma rigorosa, com visitas técnicas e 
análise de critérios socioeconômicos, 
priorizando famílias com idosos, pes-
soas com defi ciência física e mulheres 
chefes de família.

Reconhecimento

Os programas “Aqui Tem Dono” e “Aqui 
Tem Morar Melhor “, executados pe-
la Codesaima,  receberam o  Selo de 
Mérito do 70º Fórum Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social, em 2023. 
O governador Denarium destaca a re-
levância dessas ações. “A regulariza-
ção fundiária urbana e a melhoria das 
condições habitacionais trazem dig-
nidade, segurança e qualidade de vi-
da para muitas famílias. É esse impac-
to social que faz a diferença quando 
tratamos de gestão pública”, concluiu.
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Governo do Distrito Federal 
(GDF), através da Codhab-DF,  

trata a questão da moradia para pes-
soas de baixa renda como priorida-
de. A região administrativa, Sol Nas-
cente, atualmente, é uma das cida-
des mais carentes do DF e ao longo 
dos últimos anos, vem passando por 
grandes transformações, cujo objeti-
vo é transformar uma área considera-
da favela, em uma cidade completa. 

Desde 2019, o GDF tem adotado to-
das as medidas necessárias para que 
isso ocorra. Em agosto de 2019, o que 
antes era uma invasão, passou a ser 
uma nova região administrativa. Des-
de então, investimentos vultuosos fo-
ram realizados, benefi ciando a região 
com inúmeros equipamentos públicos 
antes inexistentes, obras de infraes-
trutura e também a entrega de mo-
radias dignas.

Neste sentido, a Codhab-DF não 
tem economizado esforços, nem 
investimentos. Atualmente, são, ao 
todo, 840 moradias em desenvolvi-
mento no Sol Nascente, distribuídas 
em dois empreendimentos, ambos 
para atender a população de baixa 
renda. Somando-se a isso, a região 
terá cerca de outras 600 unidades, 
já licitadas, destinadas à Faixa 1, que 
atenderá pessoas em extrema vul-
nerabilidade.

O trabalho da Codhab-DF é desen-
volvido em diversas parcerias da ad-
ministração pública, em áreas como a 
saúde, segurança, assistência social, 
mobilidade e educação. Todos eles fo-
cados em favorecer a região de tudo 
o que for necessário para dar quali-
dade de vida aos moradores. Quan-
do um empreendimento habitacional 
é idealizado, junto ao projeto, é neces-
sário pensar também em equipamen-
tos públicos que atendam os futuros 
moradores, sem que eles precisem se 
deslocar a outras regiões. 

Nos empreendimentos em anda-
mento no Sol Nascente, o governo já 
pôde entregar, junto às habitações, 
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um Restaurante Comunitário, que ser-
ve refeições a R$ 1, um terminal rodo-
viário e, em breve, uma Unidade de 
Pronto Atendimento (UPA).  

Neste contexto, o sonho da casa 
própria, que parecia distante para fa-
mílias do Distrito Federal em situa-
ção de vulnerabilidade, agora é reali-
dade. O Sol Nascente, será o novo lar 
para milhares de moradores que en-

frentavam difi culdades sociais e não 
conseguiam conquistar a tão deseja-
da moradia. 

Com o apoio integral do GDF, es-
sas famílias, agora, serão contem-
pladas com apartamentos totalmen-
te gratuitos. São milhões de reais em 
investimentos, cujo objetivo é um só: 
dar dignidade e qualidade de vida aos 
moradores da região!

O
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Governo do Estado lançou, 
em junho deste ano, o Proje-

to Bônus Moradia que aporta subsídio 
destinado à entrada do fi nanciamento da 
casa própria para as famílias sul-mato-
-grossenses. A previsão de investimen-
to total é de R$ 400 milhões com contra-
partida estadual de R$ 45 milhões.

O Bônus Moradia benefi cia famílias 
com renda entre R$ 1,5 mil e R$ 7.050,00 
mil, com subsídios que variam de R$ 6 
mil a R$ 25 mil, dependendo do municí-
pio e a renda familiar. 

Até o momento, foram assinados 
1.200 contratos e há mais 500 unidades 
com pedidos de reserva.

O valor dos empreendimentos va-
ria de R$ 145 mil até R$ 220 mil. Segun-
do o diretor comercial, Jeferson Benitez, 
da MRV C&O “o Bônus Moradia propor-
ciona a realização dos sonhos de diver-
sas famílias sul-mato-grossenses, abrin-
do caminho para que elas possam sair 
do aluguel e adquirir a moradia própria”.

“Um dos empecilhos para a compra 
de imóveis é a família possuir recursos 
para a entrada, com o Bônus Moradia 
em conjunto com outros subsídios do 
PMCMV e FGTS a entrada fi ca aces-
sível”, destaca a diretora-presidente da 
Agehab, Maria do Carmo Avesani Lopez.  
Resultado da parceria dos três entes fe-
derados, FGTS e empresas da constru-
ção civil, o Bônus Moradia vem fomen-
tando a cadeia da construção civil com 
a participação de 80 empreendimentos 
e 52 empresas, entre elas a MENIN, a 
MRV, a TECOL e MFCON.
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Ajuda para o valor da 
entrada viabiliza o 
fi nanciamento para 
famílias com renda a 
partir de R$ 1.500,00
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rograma da COHAB-SP prevê 
requalifi cação de 3 mil imóveis 

até o fi nal do ano.
Viver em condições precárias de 

moradia é uma realidade para mui-
tas pessoas. Essas condições, que in-
cluem problemas como infi ltrações, fal-
ta de reboco e instalações hidráulicas 
e elétricas inadequadas, podem cau-
sar uma série de problemas de saúde 
para os moradores. As doenças respi-
ratórias, de pele e alergias são apenas 
algumas das condições de saúde que 
podem ser agravadas por esses pro-
blemas de moradia.

A infi ltração, por exemplo, pode le-
var ao crescimento de mofo e bolor, que 
são conhecidos por causar problemas 
respiratórios e alergias. A falta de re-
boco pode expor os moradores a ele-
mentos externos, enquanto instalações 
hidráulicas e elétricas inadequadas re-
presentam riscos de segurança signi-
fi cativos.

Reconhecendo a necessidade de 
abordar esses problemas, a Prefeitu-
ra de São Paulo, por meio da Com-

panhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo (COHAB-SP) e da Se-
cretaria de Habitação Municipal, lan-
çou o programa Pode Entrar Melho-
rias. Trata-se de uma iniciativa desti-
nada a melhorar as condições de mo-
radia para aqueles que vivem em imó-
veis já construídos, mas sem habitabi-
lidade e salubridade. 

A seleção é realizada pela municipa-
lidade, que traçou poligonais em áreas 
de extrema vulnerabilidade, conforme o 
Índice Paulista de Vulnerabilidade So-
cial (IPVS). Este índice é uma ferramen-
ta importante para identifi car as áreas 
que mais precisam de intervenção e ga-
rantir que os recursos sejam direciona-
dos para onde são mais necessários. Os 
imóveis elegíveis devem estar localiza-
dos em áreas regularizadas ou passí-
veis de regularização.

O programa Pode Entrar Melhorias 
oferece até R$ 30 mil para reformas, 
valor que é totalmente subsidiado pe-
la Prefeitura de São Paulo. Isso signifi -
ca que os moradores não terão que se 
preocupar com o custo das reformas 

necessárias para melhorar suas con-
dições de moradia. As intervenções fi -
nanciadas pelo programa podem incluir 
uma variedade de melhorias necessá-
rias para tornar a moradia mais segura 
e saudável. Isso pode incluir a ligação 
à rede de água potável e esgotamento 
sanitário, a impermeabilização da uni-
dade habitacional com reboco externo, 
a revisão ou adequação das instalações 
hidráulicas e elétricas, entre outros.

O Fundo de Desenvolvimento Urba-
no (FUNDURB) aprovou R$124.320 mi-
lhões para o programa, um investimen-
to signifi cativo na melhoria das condi-
ções de moradia para os residentes de 
São Paulo. “A previsão é que 3 mil imó-
veis sejam requalifi cados até o fi nal do 
ano, garantindo assim a habitabilida-
de com dignidade. A reforma melho-
ra a qualidade de vida dos moradores 
e, ao prevenir problemas de saúde re-
lacionados à moradia, menos pessoas 
precisarão buscar tratamento médico, o 
que pode ajudar a aliviar a pressão so-
bre o sistema de saúde”, explica o presi-
dente da COHAB-SP, João Cury.
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Na garagem foi realizado reparo 
nos pontos prejudicados do 
piso, pintura com tinta de piso 
cinza, e nas paredes foi realizada 
selagem e pintura com tinta 
para áreas externas. Também foi 
realizado a instalação de uma 
barra de apoio para a avó de 
Andreza, que possui difi culdade 
de locomoção.

Melhoria no banheiro
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Na segunda maior cidade do 
Paraná, a COHAB Londrina re-

gularizou o Jardim São Rafael II, ocupa-
ção informal surgida no fi nal da década 
de 90, legalizando os lotes e constru-
ções, registrando os imóveis em cartó-
rio e entregando títulos de proprieda-
de gratuitamente aos moradores. Após 
tantas obras e ações, a COHAB londri-
nense recebeu o prêmio Selo de Méri-
to, durante o 70° Fórum da Habitação 
de Interesse Social, pelo conjunto do 
projeto que incluiu parcerias com as 
companhias paranaenses de sanea-
mento e energia elétrica. Foram garan-
tidas, além das benfeitorias físicas de 
infraestrutura, tarifas sociais. Já a pre-
feitura concedeu isenção do IPTU, pa-
ra facilitar o novo começo de vida das 
famílias. 

O Jardim São Rafael foi entregue 
aos 400 moradores que viviam nas 
proximidades da área central da cida-
de, sob condições precárias, toda in-
fraestrutura urbana necessária para 
garantir acesso à cidadania - asfalto, 
calçadas, energia elétrica, iluminação 
em LED, galerias, água, esgoto, siste-
ma de drenagem, coleta de lixo e trans-
porte público coletivo. Mais do que is-
so, a regularização urbana comandada 
pela Companhia de Habitação de Lon-
drina realizou todo o processo de lega-
lização dos lotes e construções, regis-

tro dos imóveis em cartório e entrega 
dos títulos de propriedade sem custo 
aos moradores. 

Agora o São Rafael II não comporta 
mais ruas de terra, esgoto a céu aber-
to, canalizações clandestinas de água 
e de energia. O asfalto foi a última eta-
pa das obras completas de infraestru-
tura urbana em quatro lotes da Gle-
ba Patrimônio Londrina, que formam 
agora um novo bairro na região Leste. 
O processo de regularização da ocu-
pação São Rafael II começou do ze-
ro e alçou os moradores à condição 
de cidadãos. 

A entrega de escrituras dá nova 
perspectiva de vida para os morado-
res que passarão, por exemplo, a ter 
um endereço para preencher em qual-
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quer tipo de documentação, inclusive 
fi cha de procura de vaga de trabalho.

Apenas o investimento total da Pre-
feitura com recursos próprios no as-
falto e calçadas somou aproximada-
mente R$ 2 milhões. Os primeiros tra-
balhos foram iniciados com o levanta-
mento topográfi co e medições de ter-
reno, além da remoção de entulhos e 
terraplenagem.

De acordo com o presidente da 
Cohab, Edimilson Salles, por meio da 
Regularização Fundiária Urbana (Reur-
b-S), a Prefeitura de Londrina garan-
te o direito à segurança de uma for-
ma mais abrangente. “É muito raro ver 
família estruturada vivendo em condi-
ções precárias de habitação. O núcleo 
familiar precisa de proteção e acon-
chego para suportar os revezes da vi-
da”, resume Edimilson.
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ara atacar a questão do défi -
cit habitacional de 320 mil ca-

sas em Pernambuco, o governo de Per-
nambuco lançou o programa Morar Bem, 
primeira política de habitação de interes-
se social do Estado. São mais de R$ 1 
bilhão que serão investidos em quatro 
anos, previstos no Plano Plurianual (PPA) 
aprovado na Assembleia estadual. A ver-
ba cria um estímulo para a construção 
de 40 mil novas unidades habitacionais.

 A iniciativa tem várias linhas de 
atuação que incluem a retomada de 
obras de habitacionais paralisadas ou 
tocadas de forma lenta; a regulariza-
ção fundiária; o subsídio de R$ 20 mil 
para famílias de até dois salários utili-
zarem como entrada no fi nanciamento 
do imóvel pelo Minha Casa Minha Vida, 
modalidade Entrada Garantida do Pro-
grama Morar Bem Pernambuco; a reto-
mada do Fundo Estadual de Habitação 
de Interesse Social (FEHIS) para ban-
car novos projetos; a articulação com 
o governo federal, prefeituras e merca-
do imobiliário para colocar novos proje-
tos dentro do Minha Casa, Minha Vida 
e a reforma de habitações em alta vul-

nerabilidade até o valor de R$ 18 mil, no 
âmbito da modalidade Reforma no Lar 
do Programa Morar Bem Pernambuco.

 “Quando falamos em habitação, não 
nos referimos apenas a novas casas ou 
a injetar dinheiro na indústria da cons-
trução civil. Habitação envolve muita 
coisa, como terminar obras inacaba-
das. Abrange também  a articulação, 
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para dar às famílias o título de registro 
de suas propriedades. Apenas com um 
imóvel regularizado e escriturado que 
uma mãe ou um pai poderão repassar 
o patrimônio aos seus fi lhos”, destaca a 
secretária de Desenvolvimento Urba-
no e Habitação de Pernambuco, Simo-
ne Nunes, ao explicar a abrangência do 
Morar Bem Pernambuco.
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Em Maresias, foram 
construídos 186 

apartamentos em seis 
blocos

518 unidades habitacionais 
construídas em um ano na 

Baleia Verde

São 30 prédios e 38 casas 
adaptadas para pessoas 

com defi ciência

s intensas chuvas ocorridas em 
São Sebastião em fevereiro de 

2023, quando foi registrado o maior vo-
lume de precipitação da história bra-
sileira, causaram signifi cativos prejuí-
zos humanos, ambientais, sociais e eco-
nômicos ao Município. Como respos-
ta à tragédia, o Governo do Estado de 
São Paulo, sob orientação do governa-
dor Tarcísio de Freitas, adotou uma sé-
rie de medidas, integrando secretarias 
e órgãos estaduais, para oferecer uma 
pronta resposta a esse grave problema. 

Juntamente com a prefeitura de São 
Sebastião, criou-se um gabinete para 
articular ações rápidas e garantir o so-
corro à população. Sua primeira provi-
dência foi a decretação do estado de 
calamidade pública. A Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação 
e a CDHU, no âmbito de suas respon-
sabilidades, atuaram para a mitigação 
de riscos e o oferecimento de atendi-
mento provisório e defi nitivo às famí-
lias atingidas. 

Importante frisar que as ações da 
política de desenvolvimento urbano e 
habitação não se restringem à produ-
ção de unidades habitacionais – essen-
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ciais para o reassentamento de famílias 
em áreas de risco geológico e hidroló-
gico –, compreendendo também a ela-
boração do Plano Litoral Norte e outras 
modalidades necessárias para o equa-
cionamento das situações de vulnera-
bilidade como urbanização de núcleos 
informais e regularização fundiária. 

A atuação da pasta coordenou es-
forços multidisciplinares e resultou em 
colaborações inéditas e inovadoras co-
mo a própria complexidade do desastre 
exigiu. Tudo isso em um município cuja 
ocupação urbana apresenta condições 
muito peculiares: núcleos esparsos lo-
calizados ao longo de 78 km de rodovia, 
cujo crescimento e dinâmica de mobi-
lidade são limitados pela costa atlânti-
ca, pela Serra do Mar e pela topografi a 
extremamente acidentada; característi-
cas geológicas e hidrológicas, bem co-

A mo o bioma da mata atlântica, que im-
põem sérias restrições à ocupação hu-
mana não apenas do ponto de vista da 
legislação, mas também por questões 
técnicas; logística difi cultada pelo de-
sastre e elevado índice pluviométrico ao 
longo de todo ano para levantamentos 
e sondagens, transporte de materiais e 
execução dos serviços. 

Uma vez cadastradas as famílias 
afetadas, foram oferecidos atendimen-
tos habitacionais provisórios incluindo 
hotéis e pousadas, 300 apartamentos 
em conjunto habitacional MCMV Enti-
dades em Bertioga e 72 unidades em 
Vila de Passagem. Ao mesmo tempo, 
ocorria a identifi cação e desapropriação 
de terrenos, desenvolvimento de proje-

tos, contratação e execução de obras 
para 704 unidades em caráter defi niti-
vo, entregues em tempo recorde: exa-
tos 12 meses após o desastre. Há ou-
tras 256 unidades cuja contratação 
de obras encontra-se em andamento. 

Cerca de dois terços das unida-
des foram construídas em wood fra-
me, produzidas off site enquanto a 
estabilização do solo e fundações 
eram executadas. O rigor na condu-
ção dos trabalhos envolveu, inclusi-
ve, a proteção da fl ora e fauna local, 
incluindo 308 resgates de animais 
silvestres e realocação de plantas 
que servem de abrigo a eles, quan-
do da supressão de vegetação pa-
ra implantação dos empreendimen-

tos. Todo esse conjunto de ações foi 
reconhecido pela Associação Brasi-
leira de COHABs e Agentes Públi-
cos de Habitação (ABC), que conce-
deu à CDHU o prêmio Selo do Mérito 
2023 pela atuação em São Sebastião.

Paralelamente à atuação emergen-
cial, a CDHU também conduziu ações 
de médio prazo. Considerando a gran-
de incidência de assentamentos pre-

cários no litoral paulista e a expressiva 
concentração de áreas de risco nessa 
região, foi publicado edital de Creden-
ciamento de Agentes Promotores pa-
ra até 12.000 unidades em projetos de 
empreendimentos habitacionais de in-
teresse social em 13 municípios. O Mu-
nicípio de São Sebastião está sendo 
contemplado com 3.360 atendimen-
tos habitacionais. 

O envolvimento de toda a equipe 
com o atendimento a essa tragédia, com 
65 vítimas fatais, deixa aprendizados e 
vivências que jamais serão esquecidas 
e servirão para que, continuamente, pos-
samos oferecer nosso atendimento hu-
manizado e de excelência, certamen-
te aprimorado com essa experiência.

Os conjuntos contam
com playground, espaço

pet e centro de
apoio ao condomínio
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Com intervenção do 
governo, problema que 
se arrastava há 40 anos 

é solucionado com casas 
para 159 famílias 

F

nicipal, por ser considerada área priva-
da. Isso só mudou com a intervenção 
do Governo em 2019 que formou um 
grupo de trabalho para promover es-
tudos socioeconômicos e jurídicos da 
comunidade. A partir daí profi ssionais 
do Departamento de Desenvolvimen-

oram 40 anos de espera até a 
posse defi nitiva dos imóveis. 

Uma conquista que em muitos momen-
tos pareceu impossível para os morado-
res da Vila Industrial da Alcanorte, em 
Macau (distante 185km de Natal, capi-
tal do Rio Grande do Norte), mas que foi 
alcançada graças ao trabalho da Com-
panhia Estadual de Habitação e Desen-
volvimento Urbano (CEHAB), órgão res-
ponsável por efetivar no estado toda a 
política habitacional do Governo, que 
desapropriou e promoveu a regulariza-
ção fundiária das casas habitadas por 
159 famílias vulnerabilidade social. Os 
Termos de Cessão de Uso e Posse dos 
imóveis foram entregues em dezembro 
de 2023, ação histórica que benefi ciou 
cerca de 640 pessoas.

A solução definitiva não foi fácil. 
Considerada um dos maiores projetos 
industriais do RN na segunda metade 
dos anos 70, a Alcanorte nunca saiu de 
fato do papel. Foi planejada para pro-
duzir 200 mil toneladas/ano de barrilha. 
Durante sua construção foram erguidas 
em terreno próprio 229 casas para em-
pregados contratados, imóveis com na-
tureza de Concessão de Direito Real de 
Uso. Em 1992 foi privatizada, em 2016 
teve  “autofalência” decretada. Em 2021, 
o patrimônio foi leiloado. 

Ao longo dos anos dezenas de pes-
soas ocuparam os imóveis. O conjunto 
foi abandonado pelo poder público mu-

to Social (DDS) da Cehab fi zeram visi-
tas a Vila, que possui 5 quadras, de  le-
tras A; B; C; D e E. 

Foram aplicadas entrevistas semies-
truturadas aos moradores e feitas ob-
servações, que resultaram num diag-
nóstico completo. “Segundo o parecer 
social algumas moradias poderiam fi -
gurar em Reurb nas quadras D e E, pe-
la vulnerabilidade, com a Regularização 
na modalidade de interesse social”, dis-
se Karla Simone, do DDS da Cehab. 

Apos o relatório, medidas jurídicas 
foram adotadas pelo Governo e foi efe-
tivada a desapropriação, com paga-
mento de quase R$ 3 milhões de inde-
nização. Em junho de 2022, o estado 
atuou para que os moradores das alas 
D e E tivessem a posse defi nitiva e le-
gal. Há 31 anos no local, para Marialva 
de Oliveira  foi uma vitória importan-
te que trouxe tranquilidade. Deixou de 
pagar aluguel a massa falida da Álca-
lis. Com isso a prefeitura de Macau po-
de oferecer urbanização e coleta de lixo. 
“Eram mais de 600 pessoas com me-
do de despejo, mesmo lá há 40 anos. A 
Cehab cumpriu a premissa de garantir 
o direito legal a moradia, seguindo a le-
gislação federal de Regularização Fun-
diária”, explicou o diretor-presidente da 
Companhia, Pablo Thiago Lins.
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s ações do Governo do Paraná 
têm sido reconhecidas pela As-

sociação Brasileira de Cohabs e Agen-
tes Públicos de Habitação (ABC) no de-
correr dos últimos anos. Em dezembro 
passado,  o Estado foi premiado mais 
uma vez por desenvolver a melhor po-
lítica habitacional do país. Nessa opor-
tunidade, o prêmio Selo de Mérito, en-
tregue durante a realização do 70o Fó-
rum Nacional de Habitação de Interes-
se Social, foi concedido pela ABC ao 
programa Vida Nova, coordenado pe-
la Companhia de Habitação do Paraná.

O programa visa a construção de 
moradias para famílias em situação de 
vulnerabilidade social, residentes em fa-
velas, assentamentos precários, áreas 
irregulares, insalubres ou que causem 
risco ao meio ambiente. Elas são rea-
locadas para novos empreendimentos 
urbanizados, enquanto as áreas deso-
cupadas passam por um processo de 
recuperação ambiental. 

A iniciativa, que é fruto de uma par-
ceria entre o Governo do Estado, a 
Cohapar, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e os municípios 
paranaenses, tem o intuito de promo-
ver soluções urbana e habitacional de 
forma integral, equitativa e sustentável. 

A intervenção envolve a produção 
de residenciais com infraestrutura ur-
bana completa, garantindo aos bene-
fi ciários o acesso a serviços essenciais 
como abastecimento de água, ener-
gia elétrica, esgotamento sanitário, 
escoamento de águas pluviais, pavi-
mentação, calçada, meio-fi o, ilumina-
ção pública, dentre outros. Concomi-
tantemente, é realizada a demolição 
das estruturas existentes, limpeza e im-
plantação de parques, para servirem 
como uma opção de lazer à popula-
ção do município e também a fi m de 
evitar a reocupação irregular da área.

Além disso, o projeto prevê o acom-
panhamento intersetorial dos benefi -
ciários, por meio de ações nas áreas 
da saúde, educação, segurança, traba-
lho, meio ambiente e do fortalecimento 

da convivência na comunidade. A me-
dida busca atestar a continuidade do 
desenvolvimento socioeconômico da 
população, com um atendimento espe-
cializado e personalizado a partir das 
necessidades apresentadas pelos pró-
prios moradores.

Para o presidente da Cohapar, Jorge 
Lange, que atualmente também presi-
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de o Fórum Nacional de Secretários da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
a premiação reforça o compromisso do 
Governo do Estado e a prioridade com 
que o setor tem sido tratado pelo po-
der executivo, com o envolvimento de 
diversos órgãos e investimento estadual 
massivo na promoção da habitação de 
interesse social.
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s ações do Governo do Paraná 
têm sido reconhecidas pela As-

sociação Brasileira de Cohabs e Agen-
tes Públicos de Habitação (ABC) no de-
correr dos últimos anos. Em dezembro 
passado,  o Estado foi premiado mais 
uma vez por desenvolver a melhor po-
lítica habitacional do país. Nessa opor-
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Cohapar, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e os municípios 
paranaenses, tem o intuito de promo-
ver soluções urbana e habitacional de 
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A intervenção envolve a produção 
de residenciais com infraestrutura ur-
bana completa, garantindo aos bene-
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como abastecimento de água, ener-
gia elétrica, esgotamento sanitário, 
escoamento de águas pluviais, pavi-
mentação, calçada, meio-fi o, ilumina-
ção pública, dentre outros. Concomi-
tantemente, é realizada a demolição 
das estruturas existentes, limpeza e im-
plantação de parques, para servirem 
como uma opção de lazer à popula-
ção do município e também a fi m de 
evitar a reocupação irregular da área.

Além disso, o projeto prevê o acom-
panhamento intersetorial dos benefi -
ciários, por meio de ações nas áreas 
da saúde, educação, segurança, traba-
lho, meio ambiente e do fortalecimento 

da convivência na comunidade. A me-
dida busca atestar a continuidade do 
desenvolvimento socioeconômico da 
população, com um atendimento espe-
cializado e personalizado a partir das 
necessidades apresentadas pelos pró-
prios moradores.

Para o presidente da Cohapar, Jorge 
Lange, que atualmente também presi-
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de o Fórum Nacional de Secretários da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
a premiação reforça o compromisso do 
Governo do Estado e a prioridade com 
que o setor tem sido tratado pelo po-
der executivo, com o envolvimento de 
diversos órgãos e investimento estadual 
massivo na promoção da habitação de 
interesse social.

A
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Secretaria de Habitação de In-
teresse Social (Sehis), criada 

pelo Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro em 2023, acumula importantes 
conquistas no início de sua trajetória. 
O trabalho realizado no primeiro ano 
de existência do órgão ganhou desta-
que nacional, sendo inclusive premia-
do no Selo de Mérito 2023, a honraria 
mais importante no setor de Habitação 
de Interesse Social do Brasil.

A premiação tratou de consagrar o 
esforço empreendido ao longo de 2023 
na reforma de conjuntos habitacionais 
entregues há mais de dez anos pelo 
Governo do Estado. Com mais de R$ 
600 milhões em investimentos, a Sehis 
vem promovendo melhorias em 70 con-
juntos, benefi ciando 55 mil famílias em 
diversas regiões fl uminenses. 

As obras incluem a pintura dos pré-

dios, impermeabilização e reforma dos 
telhados, limpeza de cisternas e caixas 
d’água, e a modernização dos sistemas 
elétrico e de esgoto. 

“O programa abrange reformas de 
grande porte, benefi ciando cidadãos 
que não teriam condições de arcar 
com os custos dessas obras. A inicia-
tiva resgata o senso de pertencimento 
dos moradores, além de trazer segu-
rança e dignidade aos cidadãos fl umi-
nenses, melhorando a qualidade de vi-
da da nossa população”, destaca o se-
cretário de Habitação de Interesse So-
cial, Bruno Dauaire. 

REFORMAS EMBLEMÁTICAS
Uma das obras emblemáticas do pro-
grama de reformas da Sehis foi a in-
tervenção de recuperação do Conjunto 
Habitacional Ex-Combatentes, em Ben-
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fi ca, na Zona Norte do Rio de Janeiro. 
A restauração, que contou com um in-
vestimento de R$8,2 milhões, garantiu a 
preservação de um patrimônio histórico 
- o prédio foi construído originalmente 
para abrigar os combatentes brasilei-
ros que participaram da Segunda Guer-
ra Mundial - e benefi ciou 488 famílias. 

Outra intervenção de destaque é a 
reforma do Conjunto Divino Mestre, em 
Madureira. Com o investimento de R$ 
1,9 milhão, os sete blocos tiveram as fa-
chadas revitalizadas, o telhado foi tro-
cado, o reservatório de água recebeu a 
impermeabilização e os quadros de me-
didores elétricos foram modernizados. 
A síndica, Rosa Maria de Souza, não es-
condeu a alegria com a nova perspecti-
va de vida promovida pela reforma. 

“Esse projeto foi uma bênção para 
a população de Madureira. Tínhamos 
muitas preocupações, como a parte 
elétrica, por exemplo. Os fi os e relógios 
eram antigos, então fi cava aquela inse-
gurança. Mas depois da reforma fi cou 
tudo certinho e mais bonito!”, salienta.
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